
















































































































































































































o neQoclador experiente

sua autoridade. Uma rebeldia como essa - pior ainda se ocorrer 

na frente de todos, na mesa de negociação - é uma bênção dos 

céus para a delegação adversária. 

Outra coisa que enfraquece a eficiência da equipe no processo 

de negociação é um dos membros ou parte da equipe desviar-se dos 

objetivos do grupo. Se um membro dissidente da equipe se alia aber­

tamente aos adversários, eles rapidamente vão tirar vantagem da 

situação. Alguns membros também podem destruir a coesão in­

terna do grupo com uma susceptibilidade exagerada a ataques ima­

ginários, quando, na verdade, ninguém teve atitudes hostis contra 
eles. Nesses casos, a delegação terá de enfrentar a tarefa de reduzir 

os danos e reorganizar o grupo, gastando nisso boa parte da ener­

gia disponível para as negociações. Uma equipe enfraquecida não é 

mais capaz de funcionar de acordo com as diretrizes traçadas, nem 

pode conseguir isso se não recebeu uma clara orientação do chefe 

da delegação, ou se a linha traçada por ele não está sendo seguida. 

Uma equipe eficiente sempre apóia seu porta-voz, o líder da ne­

gociação, pelo menos aos olhos do mundo exterior. 
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Isso não significa, no entanto, que o líder deva esperar lealda­

de irrestrita; ao contrário, deve fortalecer a coesão do grupo pro­

movendo a responsabilidade mútua, o que torna a delegação 

menos dependente de instruções do líder e mais confiante, 

autocrítica e criativa. Quanto mais o grupo depende de uma pes­

soa ou da autoridade de seu líder, menor probabilidade tem de 

tomar iniciativas próprias. 

Outro erro freqüente dos membros da equipe é evitar suas 

responsabilidades e esconder-se atrás do chefe, em vez de tomar 

decisões. Quando isso acontece, suas funções ficam restritas às 

instruções concretas que receberam. Se um dia não receberem 

ordens - o que pode acontecer, por exemplo, se o chefe da dele­

gação estiver muito ocupado-, tornar-se-ão um peso morto. No 

presente contexto, porém, estamos pressupondo uma participa­

ção mais ativa dos membros da delegação, cuja tarefa é apoiar o 

negociador na busca de seus objetivos. 

Como liderar uma deleQação 

Fatores de sucesso 

Atingir o sucesso numa negociação exige muito dos membros da 

equipe e do chefe da delegação. Observando alguns grupos bem­

sucedidos, várias pesquisas no campo das ciências sociais produ­

ziram uma lista de fatores de sucesso, que reproduzimos aqui 

como recomendação geral às equipes de negociação. 

A primeira regra que se deve observar ao formar uma equipe 

é recrutar os membros de acordo com suas capacidades. Isso 

pode parecer óbvio, mas exige uma considerável familiaridade 

com as pessoas envolvidas. Devem-se evitar, a todo custo, ne­

bulosas relações de poder, porque, caso contrário, os membros 

vão preocupar-se mais com o que lhes pode acontecer do que 

com a tarefa que têm a cumprir. Isso significa que a autoridade do 

chefe da delegação deve ser claramente definida e, quando necessário, 

imposta. Não que ele precise ter uma atitude repressiva: é óti­

mo discutir decisões, mas o chefe tem de ter a última palavra -

do contrário, o grupo pode não ser viável. A figura 9.1 mostra os 

diferentes estilos de liderança, da atitude ditatorial à capitulação 

por parte do líder. 

Figura 9.1 Estilos de liderança, do autoritarismo à capitulação 

Centrado no líder ------� Centrado no grupo ----

Ditador 
autocrático 

Uso da autoridade 
por parte do líder 

Manda 
(dá ordens) 

Convence 
(decide 

e explica) 

Testa 
(soluções 

alternativas) 

Liberdade do grupo 

Consulta 
o grupo 

® 

Junta-se 
ao grupo 

Fonte: Robert Tannenbaum & Warren H. Schmidt, "Who to Choose a Leadership Pattern", 
em Harvard Basiness Revieu,,, março-abril de 1958, p. 96. 
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As diferenças culturais têm influência sobre esses cinco esti­

los de liderança. O estilo consultivo (4) costuma ser a norma no 

mundo anglo-saxônico, mas estaria deslocado num contexto 

mediterrâneo, asiático ou sul-americano, onde o estilo é mais 

convencional e tende a restringir-se aos tipos 1 a 3. 

Durante as discussões - que devem ser abertas, sempre que 

possível -, o líder tem o voto de Minerva e deve garantir que os 
membros da equipe sempre discutam suas diferenças de manei­

ra técnica e nunca de um ponto de vista pessoal. As opiniões não 

devem ser rotuladas como certas ou erradas - ninguém deve ban­

car o sabe-tudo ou agir como um juiz todo-poderoso. Nada se 
ganha com isso e muito se pode perder. Acima de tudo, é vital 
garantir que os membros do grupo discutam suas diferenças em 

particular - como vimos, a dissidência aberta será rapidamente 

aproveitada pela oposição. 

Como corolário dessa regra, a distribuição de papéis e a auto­

rização de falar à mesa de negociação precisam ser claramente 

definidas. De outra forma, se os membros da equipe tiverem 

permissão para intervir nas discussões de maneira desordenada, 

até o plano mais bem concebido pode terminar em caos. Em 

princípio, os especialistas devem ficar em segundo plano, para 

ser consultados pelo chefe da delegação, se necessário; não de­

vem falar à mesa, e, se isso for necessário, apenas por breves 

momentos. Embora tenham sido escolhidos pela comprovada 

competência em seu campo de atividade, isso não faz deles ne­

cessariamente bons negociadores. 

Voltando ao exemplo das aeronaves: o fato de o engenheiro de 

vôo ser um especialista em motores de avião não o autoriza a 

sentar-se na cadeira do piloto. Convém enfatizar, porém, que 

ficar em segundo plano não significa que os membros da equipe 

não diretamente encarregados da negociação possam desligar-se: 

todos os participantes devem acompanhar o processo de negocia-
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ção com total atenção. Cada indivíduo vê um aspecto diferente 

da negociação e pode partilhar suas observações com os colegas. 

Se assim não fosse, continuariam no mesmo nível de informa­

ção. Além disso, enquanto ouvem em cortjunto, os membros das 

equipes de sucesso também se empenham num esforço conjun­

to para encontrar novas soluções alternativas. 

Se existe alguma coisa proibida à mesa de negociações, é a 

discussão aberta sobre a direção que as conversações devem to­

mar: todos conhecem as prioridades do grupo e agem de acordo 

com elas. Nem é preciso dizer que uma equipe que se apresenta 

como uma frente coesa deixará melhor impressão do que aquela 

que parece dividida. Quando se forma uma equipe de negocia­

ção, é recomendável que se faça um ensaio antes do evento. Para 

tanto, será preciso montar uma equipe adversária à altura, que 

pode ser formada por colegas de empresa ou consultores contra­

tados para esse fim. 

Funções do �rupo 

Diferentes pontos de vista colocam em destaque as várias fun­

ções da equipe e os papéis de seus membros. Essa é uma análise 

mais teórica do que uma enumeração de erros e fatores de su­

cesso, mas não deixa de ter seu valor prático. O trabalho da equi­

pe pode ser dividido em três categorias. 

Alcançar o objetivo 

Essa função da equipe está diretamente relacionada ao tema em 

discussão. Será necessário identificar os problemas, recolher e 

divulgar informações, reunir e expressar opiniões e examinar a 

viabilidade das propostas. 
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Manter a funcionalidade 

O propósito de todas essas atividades é manter o grupo coeso e 

melhorar seu desempenho, o que envolve coordenar as ações 

dos membros da equipe e conciliar os diversos interesses em 

jogo. A tarefa de alguns deles será preservar a harmonia interna, 

oferecer uma direção, facilitar o intercâmbio quando as opiniões 

forem diferentes, estar disponível para um ou outro membro da 

equipe quando requisitado, ou simplesmente apoiar o líder ou o 

ponto de vista da maioria. 

Atender às necessidades pessoais 
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Os interesses pessoais de cada membro da equipe precisam ser 

satisfeitos, mas pode ocorrer que, em vez de trabalhar juntos de 
maneira construtiva, alguns membros da equipe se envolvam 

numa luta de poder e prejudiquem a atuação do grupo. Recu­

sam-se a tomar parte ativa no processo de negociação ou se des­
viam do assunto quando têm a palavra. A manifestação mais 

comum desse problema talvez envolva a necessidade de atenção; 

o indivíduo não está mais preocupado com o processo em curso,

mas com sua necessidade de ser admirado. Essa atitude consome

a energia que seria empregada na resolução de problemas e deve,

portanto, ser neutralizada com medidas concretas destinadas a

promover o trabalho em equipe.

Afigura 9.2 adiante mostra como essas três funções variam ao 

longo do tempo num grupo saudável. Quanto mais tempo uma 

equipe trabalha em coajunto, menos significativas se tornam as 

necessidades de poder; a equipe mantém sua produtividade, ao 

mesmo tempo que cultiva conscientemente sua funcionalidade. 

O comportamento dos membros: 

... é orientado, acima de tudo, para a tarefa a cumprir, e quaisquer 

problemas socioemocionais que possam surgir não são reprimi-
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dos ou ignorados como fatos sem importância, mas continua­
mente trabalhados mediante intervenções que visam ao bem do
grupo.1 

Papéis dentro do �rupo 

A conduta de qualquer grupo se caracteriza pela existência de dife­
rentes papéis, que cobrem maior ou menor campo de atividade.
O desempenho do grupo melhora muito quando cada um desses
papéis é exercido pela pessoa mais qualificada para ele e quando
todos os membros aceitam a distribuição de tarefas. A descrição
que faremos a seguir, embora não ofereça uma visão completa da
situação, fornecerá uma noção dos papéis fundamentais. 

Para que o grupo funcione efetivamente como uma equipe, 
cada membro precisa estar totalmente familiarizado com o papel
dos companheiros. A eficiência do grupo também aumenta con­
sideravelmente quando se conhece a disposição interna da dele­
gação adversária. Assim sendo, cabe aqui uma breve descrição
dos principais papéis. 

O porta-voz do grupo é o chefe da equipe, e é ele quem de­
termina o curso dos trabalhos. Ele não precisa necessariamente
ser o chefe da delegação, mas, via de regra, o chefe oficial da
delegação também exerce a função de líder do grupo. O papel
principal deve ser exercido por uma única pessoa, porque, caso
contrário, mais cedo ou mais tarde surgirá um conflito de autori­
dade. Pode surgir um antilíder, que vai rivalizar com o líder for­
mal. Um conflito dessa natureza é obstáculo ao cumprimento da
tarefa e pode ser rapidamente contornado, mas não inteiramente
resolvido. 

1 Werner R. Müller, "Verhalten in der Gruppe", em Management-111-Reader (Basiléia: Centre 
of Economics and Business Administration/Universidade da Basiléia, 1992), pp. 55-61. 
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Figura 9.2 Progresso do grupo 
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Figura 9.3 Papéis dentro do grupo 

216 

Como liderar uma deleQação 

Um papel que pode ser exercido por várias pessoas ao mes­

mo tempo é o de gerador de idéias, o elemento criativo do gru­

po. Na prática, a avaliação, o desenvolvimento e a aplicação dessas 

idéias serão atribuídos a outros membros da equipe. O avalia­

dor, por exemplo, analisará todas as sugestões à luz das circuns­

tâncias, fornecendo ao chefe importantes informações. Enquanto 

todas essas funções são desempenhadas paralelamente, o guardião 

está lá para proteger a equipe de ataques ou golpes inesperados 

da delegação adversária; ele atua como um condutor das infor­

mações que devem vazar para o outro lado. Finalmente, toda 

equipe precisa ter em suas fileiras um facilitador, alguém que, 

em situações de impasse, concilie as várias opiniões e posições 

dentro do grupo. 

A seguir, mostraremos a importância de organizar o grupo de 

maneira que se aproveite o máximo potencial de seus membros. 

Exemplo: John F. Kennedy e sua equipe 

Este breve estudo de caso2 utiliza o exemplo do presidente 

Kennedy e de sua equipe de alto nível para mostrar os perigos 

inerentes ao notório "sentimento de grupo" promovido por 

muitas empresas. 

Kennedy reuniu à sua volta, na Casa Branca, um grupo de di­

nâmicos e brilhantes conselheiros e especialistas das melhores 

universidades do país: Dean Rusk, Robert McNamara, Douglas 

Dillon, Robert Kennedy e Allen Dulles, para citar apenas alguns. 

Esse seleto grupo que cercava o presidente funcionava extraordi­

nariamente bem e, no entanto, recomendou a desastrosa invasão 

da baía dos Porcos, em Cuba. Como isso pôde acontecer? Todo 

mundo comete erros - essa seria uma explicação simples, mas, 

2 IrvingJanis, "Groupthink", em Psyclwlogy Today Magazine, Dei Mar, junho de 1971, pp. 322-329. 
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no caso, existe outra versão: há claros indícios de que a decisão 
fatal de invadir Cuba se deveu ao fracasso de todos os mecanis­
mos de controle construídos pelo grupo. J anis descreve vários 
sinais de uma excessiva valorização do sentimento de grupo ("so­
lução de consenso"), que - aliada ao estresse provocado por uma 

situação tensa- reduziu consideravelmente a capacidade de deci­

são do grupo. Os sintomas que ele observou foram os seguintes: 
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1111 Os membros do grupo tinham a ilusão de invulnerabilidade. 

Correram enormes riscos, não deram ouvidos a claros si­

nais de perigo e tinham idéias excessivamente otimistas 

sobre o resultado da ação. Por exemplo, a equipe baseou 

seu plano na insana presunção da CIA de que poderiam 

manter escondido do público o fato de que os Estados 
Unidos eram os responsáveis pela invasão de Cuba. 

111 Depois do acontecido, os sinais de advertência foram apa­

gados com uma reformulação dos fatos e muita teorização. 

O professor de Harvard James C. Thomson observou esse 

comportamento na Casa Branca ao longo de muitos anos. 

Quando algo dá errado, simplesmente se muda a história 

e, com isso, as decisões continuam imunes a críticas. 

111 Naturalmente, o grupo tinha a seu favor todos os valores 

morais: "Nós estamos sempre certos". Esse comportamen­

to se revelou na maneira como evitaram certas questões e 

avaliações críticas. Não havia espaço para debate sobre as 

razões do ato. Pouco a pouco, as vozes que, na Casa Bran­

ca, haviam se levantado contra a invasão foram se calando. 

111 Isso levou a um corolário inevitável: "Se estamos certos, 

então os outros devem estar errados". Além disso, as capa­

cidades do lado de lá foram subestimadas, enquanto as do 

lado de cá foram supervalorizadas. A força aérea cubana foi 

totalmente desconsiderada - uns poucos B-26 obsoletos, 

que poderiam ser destruídos num ataque-surpresa. A rea­

lidade, porém, se revelou muito diferente. 
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111 O grupo exercia uma pressão social sobre os membros que 
assumiam uma postura crítica. Qualquer manifestação de 
preocupação ou pergunta embaraçosa era sistematicamen­
te reprimida. O próprio presidente Kennedy, mais de uma 
vez, levantou dúvidas sobre a operação na baía dos Porcos, 
mas permitiu que os homens da CIA dominassem a dis­
cussão em importantes reuniões. Qualquer dúvida era ime­
diatamente contestada e adaptada ao ponto de vista da 
ma1ona. 

111 Com o tempo, essa pressão social levou vários membros 
do grupo a sufocar toda dúvida ou autocrítica e a reprimi­
las nos outros, até que, finalmente, a semente desse senti­
mento avesso a críticas presente no grupo brotou e gerou 
frutos. 

111 A unanimidade - pelo menos superficialmente - domina 
as decisões e, aos poucos, também as discussões. O silên­
cio de um dos membros da equipe é interpretado pelos 
demais como consentimento. 

1111 Finalmente, os membros mais fervorosos, agora perigosa­
mente unidos, sentem-se na obrigação de proteger os ou­
tros - especialmente o líder - de opiniões divergentes e 
até mesmo de informações que lancem uma luz diferente 
sobre a situação. Robert Kennedy foi um desses guardiões: 
chamava de lado outros íntimos do presidente e apelava à 
sua consciência. 

Como essa implosão do grupo pode ser evitada? Existem al­
gumas medidas simples adequadas a esse propósito. O líder pode 
convidar cada membro a exercer o papel de avaliador crítico. No 
início de uma reunião, ele pode manter-se imparcial e não reve­
lar suas preferências. Resguardadas as condições de segurança, a 
organização pode contratar conselheiros externos que não este­
jam comprometidos com a maneira de pensar do grupo. Se for 
muito arriscado abrir a discussão dessa maneira, um membro da 
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equipe pode exercer o papel de "advogado do diabo". Finalmen­

te, o grupo pode analisar todos os sinais de advertência numa 

reunião especialmente convocada para esse fim e, depois, abrir 

uma segunda rodada de discussões. 
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Os �rupos de interesse 

e o público 

As negociações raramente ocorrem num vácuo. Mesmo nas si­

tuações mais simples, as duas partes devem levar em conta que 

seus objetivos, estratégias, posições ou condutas são em parte 

determinados por fatores externos. Se quero comprar um carro, 

as preferências de minha mulher serão uma parte obrigatória da 

equação - ela pode desejar estar presente no momento de esco­

lher o modelo, ou seja, na negociação que vai ocorrer na reven­

dedora. 

Se já são bastante difíceis na esfera privada, essas situações se 

complicam ainda mais no nível empresarial. O comprador de uma 

cadeia de lojas não compra uma grande quantidade de produtos 

por sua conta, mas em nome da empresa para a qual trabalha. 

Assim sendo, a liberdade de ação que a empresa lhe dá está sujeita 

a certas limitações. Quanto mais importante o negócio, maior 

será sua obrigação de consultar aqueles que tomam as decisões e, 

primeiro, no nível interno, vender a eles suas idéias. Isso também 

vale para o diplomata que está envolvido em negociações prelimi­

nares com vistas a um acordo comercial. A cada passo do proces­

so, ele terá de consultar seus superiores ( que, por sua vez, terão 

de consultar seus respectivos governos). Mesmo o presidente de 

uma empresa não pode agir com total autonomia, sem consultar 

seus acionistas ou sua diretoria. Dependendo do grau de 

envolvimento, esses grupos vão acompanhar atentamente o curso 

das negociações e as cotações de mercado e intervir quando julga­

rem necessário. Portanto, também na iniciativa privada, acordos 

importantes envolvem muitas vezes negociações internas com 

grupos de interesse ou os superiores. 
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Figura 10.1 O negociador como intermediário entre grupos de influência 
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Fonte: Roy Lewicki & Joseph Litterer, Negotiation (Homewood: R. D. Irwin, 1985). 
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A figura 10.1 mostra que essas duplas interações consistem, 

no mínimo, de duas frentes de negociação: a primeira, externa, 

de um lado contra o outro, e a segunda, interna, de cada lado com -

e, às vezes, contra - seus superiores ou mandantes. Assim sen­

do, os dois negociadores podem ter de negociar internamente 

com seus respectivos mandantes ou grupos de interesse ( como 

ministros do governo ou outras unidades da empresa). 

A necessidade de levar em conta todas essas pessoas e grupos 

tem um impacto considerável sobre a situação do negociador. 

Uma negociação bilateral pode assumir um aspecto multilateral 

mesmo quando nenhuma outra parte está oficialmente envolvi­

da. A natureza de tal negociação também muda: é como se, de 

repente, novos participantes viessem sentar-se à mesa de nego­

ciações. Tudo isso torna a negociação consideravelmente mais 

complexa e difícil. 

Qualquer negociação que tenha significado social, político ou 

econômico estará sob a luz dos refletores, exposta à opinião pú-

Os Qrupos de Interesse e o público 

blica e à mídia. Em conseqüência, os mandantes e os membros 

do campo oponente podem ser especificamente visados e influen­

ciados. Trataremos disso oportunamente. Neste capítulo, nosso 

objetivo é dar uma noção do enorme impacto que grupos de 

apoio podem exercer sobre o comportamento do negociador e 

sobre o curso e o resultado da negociação. 

Grupos de apoio 

A maioria das negociações e decisões de empresas, autoridades 

públicas, associações, Estados ou mesmo de indivíduos exerce 

alguma influência sobre outras pessoas. Tomemos um exemplo 

drástico. 

A construção de uma indústria química ameaça o bem-estar e 

a saúde da população local, que, por sua vez, provavelmente to­

mará as medidas que julgar necessárias - sem ou com apoio go­

vernamental - para garantir que seus interesses sejam levados 

em conta, impedindo a construção ou a operação da fábrica. 

Grupos de interesse podem estar envolvidos até mesmo an­

tes que o terreno seja comprado. Assim, a empresa química 

multinacional está sentada à mesa de negociações não apenas com 

o proprietário da terra, mas, indiretamente, com todas as associa­

ções ambientais e grupos preservacionistas. Estes representarão

os interesses da população local, da fauna e da flora, das reservas

hídricas ou - para não deixar de fora os interesses do outro lado

- os sindicatos de pequenas empresas locais e outros proprietá­

rios de terra da região. Todos têm boas razões a favor (novos

empregos, aumento da arrecadação fiscal do município, valoriza­

ção imobiliária, incentivos governamentais) ou contra ( qualidade

de vida, proteção da natureza, preocupação com as futuras gera­

ções) a construção da nova fábrica. A vida de todos é diretamente

afetada pelo objeto das negociações.
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Assim, esses grupos trazem para a mesa de negociações de­
mandas muito diferentes: o direito ao ar puro e à água potável, a 
preservação da multiplicidade das espécies, assim como direito 
ao trabalho, crescimento econômico ou lucros da especulação 
imobiliária. Alguns desses interesses podem parecer exagerados, 
talvez até ingénuos ou egoístas, mas é impossível ignorá-los. 
Outros nos parecem plenamente justificados. É por essa razão 
que chamamos aqueles que os representam e apóiam de "grupos 
de apoio". Embora interesses pessoais possam estar envolvidos, 
isso de forma alguma exclui sua validade ou a possibilidade de 
um poder por trás deles. Dessa forma, os objetivos desses gru­
pos, assim como seus interesses, geralmente se chocam ou, pelo 
menos, competem entre si. Se será a demanda por ar puro ou a 
necessidade de mais empregos que finalmente prevalecerá, é um 
assunto para a negociação social. As forças opostas dos diversos 
grupos de interesse irão, cada uma a seu modo, lutar para in­
fluenciar o órgão governamental que tem o poder de decisão -
no nosso exemplo, o governo municipal, responsável pela con­
cessão da licença para construção da fábrica. Os negociadores, 
que podem ser os representantes das diferentes partes envolvi­
das, estão comprometidos com os interesses e posições de seus 
mandantes ou de seus governos, que detêm a autoridade. Natu­
ralmente, algumas vezes eles podem agir por conta própria, mas 
então terão de arcar com as conseqüências, como não ser reeleitos 
ou ser afastados de seus cargos, sofrer um revés em sua carreira 
ou a condenação do púbico. Mesmo a ameaça de violência - um 
instrumento pouco habitual em negociações como essa - pode 
insinuar-se nessas discussões internas entre grupos de interesse 
e negociadores. O espaço de manobra dos negociadores é limita­
do por posições que foram definidas independentemente deles, 
e sua tarefa agora é conseguir o acordo mais criativo e integrativo 
possível dentro desses limites. 

Os Qrupos de Interesse e o público 

Grupos de interesse 

Se ampliarmos um pouco mais o círculo de pessoas ao redor do 
negociador, depois dos membros da equipe de negociação, dos 
mandantes e dos grupos de apoio, encontraremos alguns grupos 
cujo envolvimento é menos direto. Esse é o círculo dos grupos de 

interesse. Um deles quase sempre será o público, do qual falare­
mos adiante. Por enquanto, vale a pena dar uma olhada na figura 
10.2, na qual se pode ver como esses grupos se relacionam com 
os negociadores e os grupos de apoio diretamente envolvidos. 

Vamos dar um exemplo simples: existe muito mais em jogo
numa negociação coletiva entre empregadores e sindicato de tra­
balhadores do que o inevitável jogo de pôquer entre os repre­
sentantes dos dois lados. Os negociadores não estão ali por prazer,
e o resultado de suas conversações - presumindo-se que o acor­
do seja ratificado por ambas as partes - afetará as condições de
trabalho e a renda de milhares, se não milhões de trabalhadores' '

assim como as perspectivas de lucro de um grande número de
acionistas da empresa. Portanto, os partidos de ambos os lados
serão indiretamente afetados pelo resultado da negociação e, ge­
ralmente, exercerão toda influência que puderem para mudar seu
curso numa ou noutra direção. 

Na Suíça, há décadas não se assiste a um conflito social aberto, 
mas na Alemanha têm ocorrido com freqüência conflitos traba­
lhistas caracterizados por agressões da parte de várias organiza­
ções. Greves e lockouts são armas comumente utilizadas, e o pior 
é que a posição dos negociadores dos dois lados fica extrema­
mente vulnerável: se terminam de mãos vazias, podem desistir 
de sua candidatura nas próximas eleições. 

Já analisamos o relacionamento entre negociadores e grupos 
de apoio, mas agora estamos acrescentando outros grupos, como 
sindicatos de trabalhadores e associações patronais. As condições 
do setor de metalurgia podem ser muito diferentes das do ramo 
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Figura 10.2 Negociadores, grupos de apoio e grupos de interesse 
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Fonte: Roy Lewicki &Joseph Litterer, Negotíation, cit. 
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editorial, mas, se a negociação coletiva de um for precedida de 
um acordo sensacional do outro, não se pode ignorar esse fato. 
Isso é ainda mais significativo se as indústrias são do mesmo se­
tor ou têm mais interesses em comum. Exemplo: um acordo no 
setor do aço terá inevitáveis repercussões na indústria automo­
bilística e de autopeças. As empresas e os sindicatos de traba­
lhadores - no mínimo seus diretores e, talvez, até todos os 
funcionários ou filiados - acompanharão atentamente o que está 
acontecendo no setor afim, mesmo que isso não provoque de­
mandas diretas de sua parte. Isso também não significa, no en­
tanto, que eles irão observar passivamente as negociações. Pelo 
contrário: o que quase sempre ocorre é a intervenção de tercei­
ros nas discussões (públicas) de um acordo coletivo. 

No caso das negociações coletivas de trabalho realizadas na 
Alemanha, esse terceiro pode ser o presidente do Banco Central 

Os !Jrupos de Interesse e o público

ou até mesmo o primeiro-ministro, dependendo do impacto dasc�nversa?ões e da situação da economia, embora, do ponto de
vista estritamente legal, eles nada tenham que ver com O proces­so. Nesses casos, a influência que as partes interessadas desejamexercer não se limita aos negociadores propriamente ditos, por­que elas apelam aos grupos de interesse ( empregadores, repre­sentantes sindicais, acionistas etc.) e a outras partes interessadas,tenham ou não agendas semelhantes (políticos, federações da in­dústria, associações de consumidores, e assim por diante). O

número de possíveis - e efetivas - interações se multiplica emproporção geométrica, e a tarefa dos negociadores se torna cada
vez mais difícil diante do acúmulo de ordens, demandas e inte­resses divergentes e da complexa rede de comunicação entre os
vários grupos envolvidos. 

_ A situação se torna ainda mais tensa e difícil quando os nego­ciadores e suas delegações ficam sob o foco da mídia. Devido aosseus efeitos de longo alcance, todas as negociações coletivas im­portantes são acompanhadas de perto pelos noticiários de tevê e,se algum fato sensacionalista ocorre, podem permanecer na mídiapor várias semanas, por mais desinteressantes que sejam as re­petidas imagens das salas de reunião. Nem é preciso dizer que aatenção dessa imensa audiência da tevê e de todos os grupos di­reta ou indiretamente interessados no resultado não deixará deexe�c�r alguma influência sobre o comportamento, a estratégia eas taticas dos negociadores. Portanto, vamos examinar O papelque a luz de tantos refletores e todos esses invasivos microfonespode desempenhar na condução das conversações.

O público ... 

�steja envolvido direta ou apenas indiretamente por meio da ( oca­sional) �tuação da imprensa, o público desempenha vários papéisem mmtas negociações. Embora diferentes, esses papéis geral-
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ente estão interligados. Um critério importante aqui é a maior m 
· fl Anci·a que O resultado da negociação terá sobre o ou menor m ue 

, 'bl - · 'bl ·co em geral ou grupos espec1ficos. Uma pu 1co - sep o pu 1 
, _ , greve dos coletores de lixo ou dos transportes pubhcos tera �m

_ 
d. 

+ bre toda a população enquanto uma paralisa-impacto ire.o so 
' _ - d da pelo sindicato dos marceneuos provavelmente çao coman a 

, d bi"da ao homem das ruas. As questões em pauta passara esperce _ _ _ A · do negociador ou de sua orgamzaçao sao funda-e a competencia _ 
mentais para atrair a atenção do público. 

A seguir, vamos examinar- e ilustrar com a�guns breves exem­
plos - os diferentes papéis que a opinião pública pode desempe­
nhar. Isso vai depender de sua posição ser a de _um observador,
d . nto ta'ti· co disponível ao negociador ou de um e um mstrume 

opositor a seus objetivos. 

... como observador 
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Todo mundo se comporta de maneira diferente quando está s�n­
do observado pelo público ou fechado numa_ sa�a coi:11 o parceiro
de negociação. Pesquisas descritas por Lewicki e �itterer mos­
traram inequivocamente que a maioria d�s neg�c1adores busca
aprovação ou reconhecimento de seu público. Ate mesmo a apr�­
vação de completos estranhos tem um peso surpreende�te; m

_
a1s 

importante ainda é a opinião das pessoas do mesmo me10 social. 
A presença (real ou potencial) de um superior exerce uma fo�te 
influência sobre o comportamento das pessoas numa negocia­
ção. As pesquisas demonstraram que _os negociadores se empe­
nhavam mais quando a audiência era importante para eles,_ m:s,
em muitos casos isso não favorecia o resultado da negoc1aça�, ' 

·t1 · d ais e O Comportamento dos negociadores era m uenc1a o m porqu 

1 ui-pelos presumíveis desejos dos espectadores do que pe os req 
sitos técnicos da tarefa. Às vezes, as conseqüências foram desas­
trosas· em vez de buscar uma criativa colaboração com o oponente, · 

d · nte para o negociador que estava sendo observa o partia cegame 
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a ofensiva, preocupado em "parecer bom". A imagem do negocia­dor durão, que não cede um palmo e arranca o máximo de con­cessões dos adversários, parece ter sido a norma nessa situação.Nessas condições, uma solução integra tiva se torna improvável­
e, de fato, as pesquisas revelaram que quase sempre ocorria uma batalha distributiva. 

Quando não estavam sendo observados, os mesmos negocia­dores agiam de maneira muito diferente, lidando com a situação de modo sensato e profissional. Portanto, ficou provado que a 
opinião pública tem um impacto considerável, quase sempre ne­gativo, sobre o resultado das negociações. Assim sendo, não sur­preende que convenções e acordos importantes sejam negociados
a portas fechadas. 

Uma solução a que se recorre freqüentemente é realizar as ne­gociações em território neutro ou num lugar de difícil acesso.Umbom exemplo é o papel do Banco para Compensações Internacio­nais (Bank for International Settlements - BIS), com sede emBasiléia, na Suíça, nas conversações sobre o sistema monetário 
europeu. Até a criação do Instituto Monetário Europeu em Frank­furt (1995), as reuniões entre ministros da economia europeus e diretores dos bancos centrais eram realizadas na sede do BIS naBasiléia. Normalmente, a cidade não está sob o foco da mídia in­ternacional, de modo que oferecia um local discreto e de localiza­ção central - ideal para os propósitos das reuniões. Caso seja necessário proteger os debates da influência da opinião pública,pode-se pensar em cercar, com um cordão de isolamento, o localde conferências. Ainda neste capítulo, examinaremos a situação 

em que o público atua como adversário dos negociadores.

... como instrumento

A opinião pública quase sempre tira a negociação de um níveltécnico e a transporta para um nível mais emocional e menos
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apropriado. Um negociador habilidoso, porém, pode fazer da 

necessidade uma virtude e usar a opinião pública como um ins­

trumento tático para melhorar sua estratégia, porque existem 

mais diferenças entre as negociações públicas e as confidenciais 

do que apenas a mudança de comportamento dos negociadores. 

Uma diferença importante é a transparência da negociação para 

os dois lados em disputa. Quanto mais diretamente o negocia­

dor é controlado por seus superiores ou grupos de apoio, mais 

os interesses e instruções representam uma limitação. Conces­

sões ao oponente nem sempre são aprovadas. Por outro lado, 

toda negociação integrativa consiste em dar e receber e, para tan­

to, o mandato precisa ser suficientemente amplo. Portanto, o 

bom negociador se empenhará em ampliar sua liberdade de mo­

vimentos, negociando com seus oponentes e seus grupos de in­

teresse separadamente e em particular - não importa se numa 

reunião formal, num passeio pelo bosque ou até mesmo, se ne­

cessário, num encontro ocasional num toalete. Aquele que pu­

der contar com uma conversa sigilosa ou, pelo menos, confidencial 

ficará menos dividido entre interesses, exigências e expectativas 

conflitantes. 
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O contrário também é verdade. Uma pessoa que tiver condi­

ções de controlar a opinião pública em relação às negociações ou a 

seu resultado pode usar isso a seu favor. O público - geralmente 

representado pela mídia - é um excelente instrumento para in­

fluenciar os grupos de interesse que apóiam a parte contrária; pode 

exercer uma pressão indireta sobre o negociador adversário e 

obrigá-lo a fazer concessões ou, ao menos, a colaborar. Coletivas 

de imprensa e indiscrições intencionais de "fontes bem-informa­

das" são a maneira mais comum de transmitir uma mensagem, 

que nem precisa ser dirigida diretamente aos destinatários visa­

dos: basta um punhado de informações disparatadas. 

A campanha presidencial americana oferece um ótimo exem­

plo desse estratagema quando, por exemplo, um deputado do 
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partido de oposição acusa importantes parceiros comerciais dos 
Estados Unidos, como Japão ou União Européia, de "desones­
tos". Com isso, ele insinua que o atual presidente e seu partido 
político não foram competentes ao negociar acordos comerciais 
com o Japão ou a União Européia. Naturalmente, isso é mais 
fácil de dizer do que fazer, principalmente quando o deputado 
não tem de assumir total responsabilidade por suas acusações, 
que quase sempre são infundadas. Tal postura, no entanto, pode 
propagar-se na imprensa e colocar o deputado e seu partido numa 
posição mais favorável do que a do presidente. Manobras seme­
lhantes são observadas em outros países democráticos. 

... e como adversário 

Com tudo isso, em algumas circunstâncias a opinião pública pode 
pôr em risco o sucesso de uma negociação. Nesses casos, o sigilo 
é essencial, e nenhuma outra alternativa deve ser considerada. 

Exemplo: Kissinger na China 

Um exemplo notável é a visita secreta do conselheiro de assun­
tos de segurança nacional dos Estados Unidos, Henry Kissinger, 
à China, em julho de 1971. 1 Foi o primeiro lance do presidente 
Nixon no jogo internacional de xadrez que foi o processo de 
normalização das relações entre Estados Unidos e República Po­
pular da China, completado em 1972. 

Dado o clima político da Guerra Fria, a visita de Kissinger ao 
primeiro-ministro Chou En-lai tinha de ser feita em total sigilo. 
O conselheiro americano viajou de Washington ao Paquistão, onde, 
em circunstâncias bastante conspiratórias, embarcou num avião 
que o levou a uma província chinesa. Uma operação tão delicada 

1 Henry A. Kissinger, White House Years (Nova York: Simon & Schuster, 1994). 
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e extremamente arriscada dificilmente teria sido possível sob a
pressão da opinião pública. Se a manobra - ousada em termos de 
política externa - tivesse falhado, os dois lados teriam sua digni­
dade comprometida. A diplomacia trilateral de Nixon entre 
Washington, Mascou e Pequim foi uma idéia brilhante, mas 

uma operação arriscada. Protegida pelo sigilo, a primeira reu­

nião entre Kissinger e Chou En-lai foi surpreendentemente amis­

tosa e construtiva, resultando num retumbante sucesso. Os dois 

governos correram o risco de uma traição, porque mesmo o mais 
estrito sigilo pode ser quebrado unilateralmente por uma das 
partes. 

Sigilo e censura 

Cabe aqui mais uma palavra de advertência com relação ao sigilo. 

Num Estado democrático, os cidadãos têm o direito de saber. A 

liberdade de imprensa, entre outras coisas, existe exatamente para 

garantir esse direito. Manter em segredo um ato de abertura 

para com uma nação que há muito tempo era apresentada como 

inimiga constitui, de fato, uma quebra desse princípio. Tais res­

trições à liberdade de informação só são aceitáveis em circuns­

tâncias excepcionais, quando o benefício é maior do que a perda 

de liberdade. Uma violação semelhante, mas ainda maior, dos 

direitos civis é a censura pública, comum nos Estados totalitá­

rios, cujos regimes só conseguem manter-se no poder graças a 

um controle inflexível sobre a opinião pública. Sob certas cir­

cunstâncias, que normalmente incluem a guerra, até mesmo Es­

tados democráticos amantes da liberdade às vezes recorrem à 

censura. 

Exemplo: a CNN e a Guerra do Golfo 
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Um exemplo de censura nos é oferecido pelo conflito e subse­

qüente guerra em torno do Kuwait no Golfo Pérsico. Embora o 
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conflito não tenha resultado de uma negociação, a opinião públi­
ca desempenhou um papel semelhante ao que exerce numa 
negociação. A imprensa só era admitida na região do Golfo se 
restringisse suas reportagens à guerra "limpa", que estava sendo 

travada com armamento tecnológico de ponta. Os Estados Uni­

dos aprenderam a lição com a derrota no Vietnã: a decisão entre 

guerra e paz e sobre as condições de retirada é tomada em casa. 
Era desejável que o público americano - depois do presidente, o 

mais importante alvo do serviço de relações públicas das forças 

armadas - se colocasse firmemente a favor desse envolvimento. 

As reportagens jornalísticas eram, portanto, canalizadas por cor­

respondentes selecionados e por uma seletiva admissão a excur­

sões de reconhecimento cuidadosamente encenadas. Nesse 

aspecto, o esforço de publicidade no Golfo foi extremamente 

bem-sucedido. 

Outro problema surgiu com a nova tecnologia de comunica­

ção por satélite, que colocava imagem e som instantaneamente 

na sala de estar do espectador, mas também nos centros de co­

mando de Saddam Hussein. A rede de tevê a cabo CNN tornou­

se símbolo da transmissão ao vivo, principalmente em razão de 

sua cobertura da Guerra do Golfo. Um conflito fundamental se 

estabeleceu entre a opinião pública mundial e os governos beli­

gerantes: era um imperativo compreensível para o comando mi­

litar aliado que não fosse transmitida nenhuma reportagem que 

pudesse fornecer ao líder iraquiano uma informação vital sobre a 

localização, poderio ou intenções das forças multinacionais en­

volvidas no conflito. A única maneira de garantir isso era censu­

rar as transmissões. Os milhares de jornalistas que cobriam a 

guerra tinham de submeter suas reportagens ao quartel-general 

de imprensa. No caso das transmissões ao vivo, um oficial de 

imprensa estava sempre presente ao lado da câmera. O coman­

dante das forças aliadas, general H. Norman Schwarzkopf, ficou 

extremamente chocado quando uma correspondente da CNN 

relatou ao vivo um duelo de artilharia, revelando com isso a po-
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sição estratégica da 82-ª Divisão Aérea. O oficial de imprensa de 

plantão não foi capaz de saltar diante da câmera com rapidez su­

ficiente para evitar que a declaração fosse feita e transmitida via 
satélite para o mundo inteiro. Esse drible à censura, porém, foi
rapidamente bloqueado: a correspondente foi imediatamente 

enviada de volta para casa como uma advertência aos demais jor­

nalistas. 

Exemplo: GM-Toyota 

Este último exemplo do capítulo sobre a influência de grupos de 

interesse e da opinião pública na condução das negociações diz 

respeito a uma joint venture entre duas indústrias automobilísti­

cas, a General Motors (GM) e a Toyota. A intenção é mostrar 

como um negociação já difícil entre uma empresa americana e 
outra japonesa pode complicar-se ainda mais pela pressão de vá­

rios grupos. 2 

As duas empresas, a primeira e a terceira maiores do setor, 

esperavam superar seus problemas, na verdade muito diferentes, 

por meio da colaboração. A GM pagara um alto preço pelas duas 

crises do petróleo e, em 1980, entrou no vermelho pela primeira 

vez desde 1921, com um déficit de US$ 763 milhões. O reduzido 

mercado americano estava ocupado pelas empresas japonesas, e a 

Toyota ia maravilhosamente bem, com lucros quase equivalentes 

ao prejuízo da GM. Os japoneses, no entanto, não podiam come­

morar essa situação, porque a política industrial dos Estados Uni­

dos reagia com toda força ao enorme aumento da importação de 

carros do Japão. A GM necessitava de uma nova tecnologia para a 

produção de carros pequenos e de baixo custo, enquanto a Toyota 

estava sendo pressionada pelo Ministério Internacional do Co-

2 Stephen E. Weiss, "Creating the GM-ToyotaJointVenture: a Case in ComplexNegotiation", 

em Colutttbiajournal of World B11siness, Nova York, verão de 1987. 
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mércio e da Indústria do Japão a investir na instalação de uma 

fábrica dentro das fronteiras dos Estados Unidos. 

As duas empresas tentaram resolver seus problemas por meio 

de uma colaboração estratégica, que se iniciou com uma primeira 

reunião em dezembro de 1981 e culminou em 1984, quando os 

primeiros carros produzidos em conjunto nos Estados Unidos 

saíram das linhas de montagem. Conversações preliminares ti­

nham sido realizadas nas duas empresas antes do primeiro en­

contro: na Toyota, uma parte da diretoria estava descrente do 

acordo, devido à militância dos sindicatos do setor e da baixa 

qualidade dos carros produzidos nos Estados Unidos, enquanto 

na GM havia um ressentimento causado pela idéia humilhante 

de que" eles tinham algo a aprender com os japoneses". As nego­

ciações duraram quase três anos, cerca de metade deles dedicada 

à colaboração entre as duas empresas. No resto do tempo, os 

dois lados - assessorados por um impressionante batalhão de 

consultores jurídicos e antigos políticos - negociaram com uma 

multidão de grupos de interesse. Entre esses, os mais importan­

tes foram o Ministério do Comércio Internacional do Japão (Miti), 

a Confederação dos Trabalhadores da Indústria Automobilística 

(UAW) e a Comissão Federal de Comércio (FTC), responsável 

pela fiscalização da legislação antitrustes. A figura 10.3 oferece 

um diagrama simplificado dos principais atores e espectadores 

envolvidos nas negociações entre GM e Toyota. 

A planejada colaboração- que ainda estava muito longe de ser 

selada com um acordo - incluía a utilização de uma fábrica 

desativada da GM em Fremont, Califórnia. A UAW, por sua vez, 

lutava para recuperar sua antiga posição e reintegrar os trabalha­

dores demitidos por ocasião do fechamento da fábrica. Antes do 

fechamento, porém, a unidade de Fremont havia tido o pior de­

sempenho entre todas as fábricas da GM: absenteísmo de 20%, 

baixa qualidade do produto e altos custos de produção. Apesar 

disso, a GM não tinha controle sobre a poderosa UAW, que tam-
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Figura 10.3 Atores e espectadores das negociações entre GM e Toyota 
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bém estava representada em todas as outras fábricas. Portanto, a 

tarefa de negociar com a federação ficou nas mãos dos japoneses. 

O outro grupo de influência estava representado pela FTC. As 

negociações com essa comissão foram conduzidas, em nome das 

duas empresas, por um ex-secretário do Trabalho americano. A 

comissão tinha razões para acreditar que a colaboração entre dois 

dos três maiores fabricantes de automóveis do mundo poderia 

prejudicar os concorrentes e exercer um certo poder mono­

polístico, em detrimento do consumidor. Naturalmente, as preo-
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cupações da FTC encontravam eco e apoio nas concorrentes da
GM, a Chrysler e a Ford. Outros grupos que se opunham ao
projeto de colaboração eram representadas pela FTC- as associa­
ções de fornecedores e consumidores -, que provocaram uma
avalanche de processos legais com base na legislação antitruste.
O desejo das duas empresas de trabalhar juntas, no entanto, ven­
ceu toda essa oposição. Apesar disso, a influência desses vários
grupos foi suficientemente forte para atrasar a conclusão das ne­
gociações; se os dois lados não tivessem demonstrado firmeza ,
talvez nunca se tivesse chegado a um acordo.
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Negociações complexas 

Até aqui, concentramo-nos na negociação bilateral, que é o tipo 
mais simples e mais comum de negociação. Quando mais de duas 
partes estão envolvidas, falamos de negociação multilateral. Um 
subtipo da negociação multilateral é a plurilateral, em que uma 
minoria de membros de um organismo multilateral fecha um 
acordo que eles esperam venha a ser aceito pelos demais mem­
bros num estágio posterior. Uma forma ainda mais complexa é a 
negociação de múltiplos foros, que, além de envolver várias par­
tes, é realizada em diversas rodadas e em locais diferentes. 

Mesmo uma simples negociação bilateral pode tornar-se mais 
complicada. É o caso, por exemplo, de alguém que quer comprar 
um carro e faz uma tomada de preços em várias revendedoras. 
Então, ele está negociando o mesmo objeto com diversos parcei­
ros. Essa medida de precaução também é comum no mundo 
empresarial e na administração pública. Existem mesmo normas 
específicas que regulam esse tipo de concorrência, mas ainda 
estamos muito longe de um foro multilateral, uma vez que as 
negociações ocorrem bilateralmente, embora em diferentes 
momentos e em diferentes lugares. A negociação começa a tor­
nar-se realmente complexa quando várias partes se sentam à mes­
ma mesa e tentam fechar um acordo. 

Na iniciativa privada, essas negociações assumem a forma de 
consórcios ou cartéis, quando, por exemplo, diversas empresas 
ou bancos se reúnem para discutir um projeto conjunto. (Na 
Suíça, os cartéis não são proibidos por lei, exceto quando fica 
comprovado que eles são nocivos à economia do país.) 

O melhor exemplo de negociação multilateral, contudo, pode 
ser encontrado no campo das relações internacionais. O número 
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e a importância dos organismos internacionais e dos foros de 
discussão cresceram enormemente a partir da Segunda Guerra 

Mundial, em especial nas últimas duas décadas do século XX. 
Em conseqüência disso, o foco principal da política externa de 
muitos países - principalmente os menores, que são dependen­
tes do mundo externo, como é o caso da Suíça - tem se transfe­
rido das clássicas relações bilaterais para a_diplomacia multilateral.

Ne�ociações multilaterais 

Não surpreende que tais reuniões sejam conduzidas segundo 
diretrizes muito diferentes das que regem a negociação bilateral, 
particularmente porque as negociações multilaterais não têm uma 

tradição em que se apoiar, uma vez que a diplomacia multilateral 
é relativamente recente. Além de uma ocasional conferência in­
ternacional ( das quais a mais importante talvez tenha sido o Con­
gresso de Viena de 1815, que retraçou o mapa da Europa após a 
derrota de Napoleão), até o século XX as relações eram quase 
sempre bilaterais. A história das relações multilaterais não tem 
equivalentes a Maquiavel ou a Sun Tzu a exibir ! Mesmo os gran­
des mestres da diplomacia européia do século XIX, Metternich e 
Bismarck, conduziram suas complexas manobras políticas por 
meio de uma inteligente combinação de relações bilaterais. Ao 
longo dos anos, porém, o advento de muitos organismos inter­
nacionais - da Liga das Nações à Organização Mundial do Co­
mércio - trouxe uma rica contribuição a esse campo, que pouco 
a pouco passou a ser estudado pelas ciências sociais. Neste capí­
tulo, vamos oferecer um panorama desse desenvolvimento e fa­
miliarizar o leitor com as principais características de negociações 

complexas. A bibliografia também fornece títulos para um estu­
do mais aprofundado. 

Vamos começar pela dinâmica de uma negociação multilateral. 
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Ao pass_ar de uma relação bilateral para muitas partes e múlti­plas �ues_toes, entramos numa dimensão totalmente nova. Des­de o mí�10, é difícil ter uma visão geral da situação: Quem estáp�rseg�mdo que objetivos? Por que meios? As regras do jogonao estao claramente definidas: talvez elas nem existam N _ _ . uma 
s1tuaça� aparentemente tão caótica, ninguém sabe ao certo comoconduztr ou ace_l�rar o fluxo das negociações numa dada direção.A estrutura familiar das negociações bilaterais não se aplica nessecaso. Se antes estávamos acostumados a um comprador e umvend�d

-or, que "apenas" precisavam chegar a um acordo sobre as cond1?oes �o negócio, nas relações multilaterais deparamos com
uma sttuaçao em que nem os conflitos nem os papéis estão clara­ment_e definidos e, portanto, mudam o tempo todo. Uma razãopara_ t�so é o número enorme de possíveis interações entre os part1c1pantes da negociação (ver figura l 1. l).

Figura 11.1 Possíveis interações entre nove partes de uma negociação
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Durante o processo de uma negociação multilateral, cada ne­
gociador pode assumir diferentes papéis, dependendo da pessoa 
com que ele está lidando num dado momento ou do tema em 
discussão. Uma pesquisa científica 1 distinguiu cinco categorias
básicas de participantes de negociações multilaterais: dirigentes, 
condutores (ou gerentes), defensores, bloqueadores ou navega­
dores. 

Dirigentes são aqueles que tentam organizar os participantes 
de modo a levá-los a um acordo consoante os interesses dos lí­
deres. Nas negociações da União Européia, por exemplo, a Ale­
manha desempenhou esse papel. Os condutores também buscam 
um acordo, mas de uma posição neutra, sem se empenhar em 
defender interesses próprios. A Suíça desempenha esse papel na 
qualidade de sede de conferências ou organizações internacionais 
- como território neutro. Defensores são aqueles que estão mais
preocupados em promover seus interesses do que com o suces­
so geral das negociações. Um bom exemplo disso é a Islândia,
que se manteve quase o tempo todo em segundo plano nas reu­
niões da Associação Européia de Livre Comércio (Aelc), exceto
quando o tema da indústria pesqueira entrou na agenda. Então,
quando esse único tema que a preocupava vinha à tona, a peque­
na ilha vulcânica do Atlântico Norte foi sempre uma participante
ativa. A função dos bloqueadores é impedir um acordo e defender
sua liberdade de ação, quase sempre em relação a um número
limitado de questões. A Grã-Bretanha desempenhou esse papel
no processo de unificação da Europa, às vezes com o apoio da
França. Os navegadores não têm nenhum interesse próprio a de­
fender e darão seu apoio a um determinado grupo. Podem abs­
ter-se de votar e, com isso, aumentam as chances de um acordo,
já que, no contexto multilateral, a abstenção tem o mesmo efeito
de um voto de aprovação. Um bom exemplo foi a abstenção dos

1 William I. Zartman (org.), International Multilateral Negotiation: Approaches lo the Managemenf 
of Complexity (São Francisco: Jossey-Bass, 1994), pp. 1-10. 
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aliados da Otan ( especialmente da República Federal Alemã) nas 
sessões plenárias da ONU, nas quais quase sempre apoiaram os 
Estados Unidos. É evidente que as negociações multilaterais exi­
gem criatividade de todos os participantes, para que o conflito se 
resolva satisfatoriamente. 

Outra especificidade das negociações multilaterais é a manei­
ra como se chega às decisões. Em lugar de opções fixas ( tomem 
elas o nome de azul, amarela ou vermelha), há todo um espectro 
de cores a escolher, e cada participante acrescentará sua pince­
lada de cor a ele. A mistura resultante - ou seja, o acordo comum 
- se transforma rapidamente num longo e altamente complexo
documento. Os resultados da rodada do Acordo Geral de Tarifas
e Comércio (Gatt) no Uruguai, concluída em 1993 (e assinada
em 1994), por exemplo, foram publicados em 31 volumes, com
um total de 26.250 páginas (Serviço de Publicações da OMC,
Genebra). Esse acordo também serve para ilustrar uma das prin­
cipais características da negociação multilateral: ao contrário do
que ocorre na negociação bilateral, quase nunca é uma questão de
redistribuição direta de bens, mas de estabelecimento de um
conjunto de normas elaboradas coletivamente.

Ne�ociação de múltiplos foros 

A negociação de múltiplos foros representa um passo a mais na 
complexidade do processo. Nesse caso, além de existirem várias 
partes e questões a ser negociadas, também há uma variedade de 
foros e locais de reunião. É quase exclusivamente no campo das 
conferências e organizações internacionais que podemos encon­
trar exemplos desse tipo de negociação. Os membros da ONU, 
por exemplo, atuam juntos em mais de uma centena de organi­
zações e comitês e lidam com uma grande variedade de ques­
tões, que incluem segurança, desenvolvimento, proteção 
ambiental, ajuda a refugiados, assistência no caso de calamidades, 
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direitos humanos, proteção a mulheres e crianças, além de as­

suntos técnicos, como os padrões de segurança aeronáutica e

nuclear ou alocação internacional de freqüências de rádio. Os vá­

rios comitês e agências especializadas da ONU têm sede ou cos­

tumam realizar suas reuniões em Nova York, Genebra, Viena,

Paris, Nairóbi, Bangcoc ou Washington, para citar apenas as cida­

des mais importantes. A condução das negociações de múltiplos

foros é provavelmente a tarefa mais difícil nesse setor, mas essa 

é uma questão que está além dos objetivos deste livro e foi incluída 

aqui apenas porque não poderia ser ignorada num panorama ge­

ral. O Gatt servirá para ilustrar como funciona uma negociação

multilateral. 

Exemplo: OMC/Gatt 

Vimos que a negociação multilateral (assim como a de múltiplos

foros) geralmente tem por objetivo estabelecer um conjunto de

normas. No Gatt, esse objetivo culminou em 1994, com a cria­

ção da Organização Mundial de Comércio (OMC), que havia 

sido planejada cinqüenta anos antes, na Conferência de Bretton

Woods, como um complemento do Fundo Monetário Internacio­

nal (FMI). Nem é preciso dizer que essas normas apresentam

muitos aspectos distributivos, que, sem dúvida, foram o princi­

pal motivo para o início da rodada de negociações iniciada no

Uruguai em 1986 e que levou sete anos para ser concluída.
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A tabela 11.1 relaciona os principais participantes da Rodada 

do Uruguai e suas posições diante de algumas questões funda­

mentais. Essas posições nacionais ou regionais tinham de pri­

meiro ser aprovadas no nível governamental e parlamentar e

dentro da Comunidade Européia e de outros organismos regio­

nais. Durante as principais rodadas de negociação, que geralmen­

te foram realizadas no secretariado do Gatt (hoje OMC), em

Genebra, literalmente milhares de negociações foram conduzidas

nas diversas cidades-sede. À medida que os anos passavam, no-
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Tabela 11.1 Rodada do Uruguai: principais participantes e suas posições 

EUA CE Japão Países Países 
de indus- em de-
trialização senvol-

recente vimento 

Acesso: 

Tarifas o + ++ o 

Não-tarifas + o + o 

Têxteis o ++ ++ 

Agricultura + ++ + 

Produtos tropicais + ++ 

Regras: 

Subsídios + + o o 

Salvaguardas o o + + ++ 

Antidumping o o ++ ++ ++ 

Artigos do Gal! + + + o 

Dispute setttement + + + + + 

Novas questões: 

Serviços ++ ++ + 

Propriedade intelectual ++ + + 

Investimentos + + ++ 

Legenda: ++ muito favorável; + favorável; O neutra; - desfavorável· -- muito 
desfavorável 

Fonte: S. Woolcock, Urugaay Round Negotiations (Londres: Royal Institute of International 
Affairs, 1990). 

vos governos assumiam o poder e modificavam a posição de seu 
país. Os negociadores tinham de adaptar-se constantemente às 

mudanças de circunstâncias e emendar os textos que estavam sendo 
preparados de acordo com elas. 

Diante do enorme grau de coordenação, flexibilidade e pa­
ciência que as negociações exigiam, é surpreendente que um acor­
do tenha sido concluído. Isso se deveu primordialmente à 
importância da economia mundial de mercado (ver tabela 11.2) e 
ao esforço de muitos incansáveis negociadores, cujos iates conti­
nuaram ancorados no lago Genebra durante todo esse tempo. 
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Tabela 11.2 Europa (CE) e América do Norte diante da necessidade de 
escolher entre proteção ou liberalização 

Mudanças América do Norte liberaliza América do Norte retalia 
estimadas no PIB (protecionismo) 
(em US$ bilhões) 

CE liberaliza CE 211 Economia CE 211 Economia 
Ásia-Pacífico 63 mundial Ásia-Pacífico 63 mundial 
América do Norte 124 397 América do Norte 24 50 

CE protege CE 42 Economia CE -132 Economia 
(Fortress Europe) Ásia-Pacífico 38 mundial Ásia-Pacifico -18 mundial 

América do �orle 53 133 América de Norte -64 -214 

Fonte: Adaptado de Centre for International Economics, Canberra, 1990. 

Alianças e grandes poderes 

Dado o grande número de participantes, questões e interesses 

envolvidos, como um acordo será possível? O instrumento mais 

importante que o negociador tem à disposição é a formação de
alianças. Trata-se de acordos com base em interesses comuns,
que comprometem duas ou mais partes a uma política conjunta.

As alianças são sempre temporárias : "Não temos aliados eter­
nos nem inimigos perpétuos. Nossos interesses são eternos e
perpétuos, é nosso dever persegui-los".2 A reunião de muitos
participantes num certo número de alianças ou blocos reduz efe­
tivamente - às vezes, drasticamente - o número de unidades 

independentes. Isso simplifica consideravelmente as comunica­
ções e a solução de problemas . O núcleo dessas alianças, muitas 

vezes, é constituído pelos participantes maiores e mais podero­
sos. Na esfera política, eles são chamados de "grandes poderes".
"Os grandes poderes tinham alguns objetivos em comum, ou­
tros em conflito, e ajustaram a mistura de cooperação e compe­
tição em suas negociações. "3

2 Lord Palmerston, apud Charles W Freeman Jr., The Diplomat's Dictionary (Washington: 
United States Institute of Peace Press, 1994), p. 143. 

' S. Talbott, 1991. 
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É evid�nte que esses grandes poderes terão a última palavra n_a determmação das políticas da aliança, embora precisem exer­c�tar uma certa consideração por seus parceiros. Um exemplodisso que prontamente nos vem à lembrança é o confronto Les­
te-Oeste entre 1947 e 1989, quando os Estados Unidos e a UniãoSoviética (pelo menos depois de seu primeiro bem-sucedido testen_uclear) determinaram a ordem mundial com sua aliança. O mo­vimento dos Estados não-alinhados alcançou algum sucesso con­

tra esses dois campos com uma aliança própria, mas, de fato, foifortemente influenciado pelo bloco soviético. O desenvolvimentode �uas_ alianças extremamente sólidas permitiu uma soluçãommto simples ( embora altamente perigosa, dado o risco de des­
truiç�o nuclear) à complexa ordem mundial do pós-guerra. Oconflito multilateral ou de foros múltiplos tinha se reduzido a 
um conflito bilateral. 

Liderança e presidência

Outro instrumento das negociações complexas é a escolha da li­derança ou da pessoa que vai presidir uma determinada confe­rência. O presidente não tem permissão formal para defender
uma posição em relação às questões que estão sendo negociadas,mas, na verdade, tem uma considerável influência sobre O resul­
tado graças a um certo controle dos procedimentos. Primeiro 
�á a que�tão da agenda : pode propor, derrubar ou dar uma prio�ndade diferente a certos itens.

O fluxo das negociações é outra ferramenta útil : intervalos 
atrasos, deliberados mal-entendidos, obstruções ou uso de um�linguagem altamente técnica (incompreensível para os intérpre­
tes, por exem�lo )_. T�da influência sobre as questões em pauta deve ser exercida mdiretamente, mas muitas das táticas discuti­d�s no capítulo 6 também são adequadas a essa tarefa. Subterfú­gios - como sugerir ou solicitar, num momento estratégico,
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estudos científicos que possam apoiar a conclusão desejada - tam­
bém podem funcionar às mil maravilhas, mas isso requer consi­

derável perspicácia, previsão e discernimento. 

Outro importante fator capaz de influenciar as decisões é o 
procedimento de votação (por maioria simples ou qualificada, 
voto secreto ou aberto). Na verdade, o presidente geralmente 

não decide o procedimento, mas pode propor modalidades que 

atendam a seus objetivos. 

Outro truque (não muito limpo, admitamos) é perturbar gru­

pos significativos ou não permitir que eles estejam presentes, 

agendando outras reuniões simultaneamente. 

Finalmente, o presidente pode influenciar o curso dos acon­

tecimentos criando comitês e estabelecendo a maneira como suas 

solicitações ou mandatos devem ser formulados. Com tudo isso, 

não admira que os membros da União Européia tenham se es­

forçado tanto para preparar o ano (rotativo) da presidência em 

tempo hábil, porque é esse o momento de tentar impor os prin­

cipais elementos de sua política nacional. 

Exemplo: ONU 
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Um bom exemplo do enorme papel que uma condução bem 

informada e habilidosa pode exercer numa negociação complexa 

nos é oferecido mais uma vez pela ONU e suas muitas agências 

e organizações. Como atuar nesse sistema? Qualquer pessoa que 

deseje conquistar alguma coisa na ONU precisa primeiro enten­

der a tática da agenda: 

111 Quais são os procedimentos de votação? Por maioria sim­

ples ou qualificada? Por voto aberto ou secreto? Quem tem 

o poder de veto?

111 Quem decide sobre a agenda e quando ela é proposta e 

adotada? 

NeQoclações complexas 

1111 Qual o papel do presidente? Que interesses o presidente
representa? O presidente tem o poder de veto?

Outro fator decisivo é a Política do Secretariado, porque é aí que
os recursos são controlados: 

1111 Quem tem o direito de inspecionar registros e documen­
tos? Como é possível adquirir esse direito ou obter per­
missão para um exame não-oficial dos documentos mais
importantes? 

111 Quem tem acesso à equipe principal e ao pessoal do secre­
tariado? 

1111 Quais são as dotações orçamentárias tanto do orçamento
ordinário quanto do extraordinário? Quem decide isso e
quando? 

Também convém ter informações sobre estruturas hierárquicas:

1111 Agências externas: Quem decide sobre o orçamento? Quem
recebe salário ou honorários, e quem possui a tecnologia?

111 Projetos e contratos de consultoria: Como são contratados
e por quem? Quanto dinheiro circula?

Sem essas informações, o negociador rapidamente se perde
em meio à selva de interesses e coalizões e se torna uma presa
fácil dos sofisticados jogos de poder e mecanismos de defesa. Tal
analogia se justifica, porque, quanto mais complexa a negociação,
mais ela se assemelha a uma selva. Quem quiser sobreviver terá
de adaptar-se ao ambiente da melhor forma possível.
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Até aqui, falamos muito sobre negociação, mas quase nada sobre 
o negociador. Para complementar o capítulo 8, no qual analisa­
mos o comportamento antes e depois da negociação, vamos ago­
ra examinar as capacidades de comunicação do negociador.
Interessa-nos particularmente a maneira como ele se percebe e é
percebido pelos outros. A prática da negociação tem revelado
que superestimar ou subestimar as próprias capacidades acarreta
graves erros e até fracasso.

Características pessoais 

A partir do que vimos nos capítulos precedentes, devemos agora 
fazer uma avaliação justa das qualidades pessoais necessárias a 
um negociador. Ele precisa ser um bom comunicador: ser ca­
paz de captar e transmitir informações com rapidez e eficiên­
cia. Precisa relacionar-se bem com outras pessoas, mas possuir 
o maior repertório possível de diferentes padrões de compor­
tamento - nem todos necessariamente agradáveis. É claro que
cada indivíduo tem seu estilo pessoal: um é mais comunicativo,
outro mais reservado. Essas inclinações naturais ou comporta­
mentos preferidos serão mais adequados a umas posições do
que a outras - por exemplo, mais adequados à cooperação e à
acomodação do que à competição ou à evitação. Um negociador
experiente, no entanto, pode dominar essa inclinação a ponto
de, como um bom ator, ser capaz de desempenhar todos os
papéis com competência.

A escolha do estilo de comunicação vai depender unicamente 
da situação, e não de suas limitações pessoais. Isso garante um 
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máximo de coerência entre intenção e prática diante da multi­

plicidade de desafios. A figura 12.1 mostra como, superando pre­

ferências pessoais, podemos aumentar a eficácia de nosso 

comportamento. Se, por exemplo, desejamos exercer pressão e 

assumir uma posição dominante sobre o oponente, precisamos 

comportar-nos de maneira coerente, ou seja, usar palavras e uma 

linguagem corporal firmes, assertivas e de avaliação, sem 

enfraquecê-las com muitos "se" e "mas". Também é importante, 

contudo, saber ouvir, porque isso facilita a colaboração e a desco­

berta conjunta de soluções inovadoras. Para tanto, precisamos 

apresentar nossas exigências com firmeza, mas sem deixar de 

dar atenção ao outro, fazendo perguntas, ouvindo ou refletindo. 

Só assim as necessidades de ambas as partes serão postas na mesa 

e se chegará a uma solução integrativa. 

Figura 12.1 O "melhor" perfil para a negociação 

1. Convergência entre intenção e impacto

intenção 

impacto 

2.Adoção de um comportamento adequado à situação 

3. Baixo nível do comportamento de evitação (inconsciente) 

Falhas de percepção 

Sejam quais forem as qualidades pessoais de um negociador, é 

vital que ele se conheça. Nada é mais perigoso do que um julga­

mento errado sobre si mesmo. Estamos falando de falhas e 

distorções da percepção. A figura 12.2 ilustra esse fato, ao com­

parar como o negociador e os outros avaliam cada um dos cinco 

252 

Comunicação e percepção 

Figura 12.2 Avaliação do comportamento na negociação (autopercepção) 

5 

4 

3 

2 

o 

Competição Colaboração Conciliação Evitação Acomodação 

Divergência entre autopercepção (*) e percepção dos outros 

comportamentos estratégicos discutidos no capítulo 5. A escala 

dessa avaliação vai de O (ausência quase total) a 5 (forte presença). 

O negociador de nosso exemplo avaliou corretamente sua ten­

dência à colaboração, mas, em relação a todos os demais compor­

tamentos, ficou muito longe do que os outros pensavam. Sua 

autopercepção mostra nítidas falhas, o que indica que ele precisa 

ter uma visão crítica mais aprofundada sobre si mesmo. Toda vez 

que houver uma divergência entre a própria avaliação e a avalia­

ção dos outros, o risco de mal-entendidos cresce, em prejuízo 

do já tão delicado equilíbrio da confiança mútua. Exemplo: a pes­

soa pensa que deu atenção ao outro, enquanto o interlocutor tem 

a impressão de que suas palavras não foram levadas em conside­

ração. Nesse caso, ele pode pensar que suas propostas estão sen­

do deliberadamente ignoradas pelo outro. 

Uma dificuldade semelhante, que comprovadamente tem pre­

judicado um número surpreendente de negociações, é a percep­

ção distorcida do outro. A figura 12.3 resume os resultados de 

uma pesquisa científica realizada entre 66 empresários depois de 

concluída uma negociação. 

Embora tivessem, em média, se considerado muito coopera­

tivos e abertos à conciliação, os empresários viram o outro lado 
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( os demais empresários do grupo estudado) com olhos muito 
diferentes. Na sua avaliação, os outros não demonstraram a me­
nor disposição de colaborar ou conciliar, revelando, ao contrário, 
um comportamento de confrontação e evitação. Esse quadro 
distorcido reflete a imagem de um adversário hostil, que, em 
termos objetivos, não corresponde a uma cuidadosa observação. 

Pode ser perigoso julgar erroneamente o outro lado numa 

negociação. Mais uma vez, cabem aqui as palavras do e�tr�te.gista
chinês Sun Tzu, citadas no capítulo 2: "Conhece teu m1m1go e 

conhece a ti mesmo". 

Figura 12.3 Percepção e distorção 

Colaboração 

Conciliação 

Acomodação 

Evitação 

Competição 

41r 
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a[ 
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211 
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16 
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�Negociador-+ O -

116 

173 

Outra arte p 

Fonte: W Thomas & L. Pondy, "Toward an Intent Model of Conflict Management Among 
Principal Parties", em Human Relations, 30, Londres, 1977, p. 42. 

Perfil comportamental 
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O diagrama da figura 12.2 também pode ser usado para ilustrar o 
perfil de comportamento. Na figura 12.4 adiante, diversas pes­
soas avaliam o mesmo negociador em diferentes situações e com 
diferentes parceiros. Ela mostra dois perfis típicos de neg�c�a­
dor: um constante e outro variável. A curva constante e repet1t1va 
do gráfico superior indica que esse negociador tem um compo�­
tamento coerente. Observado em diferentes situações e com di-

Comunicação e percepção

ferentes parceiros, seu padrão de comportamento é sempre muitosemelhante. É verdade que esse comportamento coerente pro­move a confiança mútua, mas o outro lado pode tirar vantagemdisso, porque um negociador que sempre utiliza a mesma com­binação de comportamentos é previsível, e uma estratégia que reage com o mesmo comportamento a diferentes situações difi­cilmente pode ser considerada a melhor.
Completamente diferente é o negociador que varia seu com­portamento dependendo da situação em que se encontra. Ele possui

uma grande gama de comportamentos disponíveis e seleciona omais adequado a cada situação. Quanto mais flexível ele for na 
escolha do comportamento, melhor- com uma exceção: um bomnegociador cairá menos freqüentemente na evitação inconsciente do que o mau negociador. Dependendo da situação, o recuo cons­ciente ou a retirada podem ser extremamente eficientes, mas fu­gir inconscientemente é sempre prejudicial. Pode fazer o outrosentir-se inseguro e até furioso. Assim sendo, o perfil do negocia­dor deve mostrar um baixo nível de evitação inconsciente.

Mais uma vez, é de extrema importância a pessoa se conhecerbem. E, no final das contas, não há razão para escolher uma es­tratégia que não podemos executar de maneira convincente por­que não nos sentimos confortáveis com os comportamentos
apropriados. 

Cabe ainda uma consideração geral em relação ao perfil de comportamento. Exemplo: se todos os comportamentos obser­vados foram mal avaliados pelos parceiros, pode-se esperar que o perfil também se revele fraco e nivelado em relação a todos os
estilos de comportamento. Diante dessa forma plana, pode-se supor que o negociador esteja se comportando como a tartarugaque descrevemos ao analisar a Janela de J ohari, no capítulo 7: emqualquer direção que se mova, ele caminha de maneira hesitante .A longo prazo, esse não é um comportamento adequado a uma negociação. 
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Figura 12.4 Avaliação do comportamento na negociação 
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Estresse 

Todo mundo sabe o que é estresse. Nossa agenda está lotada, às 

vezes até o meio da noite. Nem os sábados estão disponíveis, 

mas, com um pouco de sorte, de vez em quando conseguimos 

ter um domingo livre. Qualquer pessoa que faz alguma coisa 

bem terá sempre o que fazer. 

O problema não é ter muito trabalho: ele não é estressante 

em si mesmo, mas, infelizmente, muita gente vive estressada. 

O verdadeiro estresse, que hoje a medicina reconhece ser cau­

sa de muitas doenças, vem do acúmulo de pressões - pressão de 

tempo, pressão para ter um bom desempenho, para ter sucesso, 

para se adaptar a novos ambientes ou novas exigências. Se todas 

essas pressões pairam sobre nós até num dia normal de trabalho, 

tornando nossa vida mais difícil, imagine numa situação muito 

mais tensa como a de uma negociação. Estamos sempre viajando 

a trabalho: hoje Londres, amanhã Bruxelas, Moscou, Pequim ou 

Chicago, quem sabe? Tudo bem, gostamos de viajar, mas com 

tanta freqüência? Além disso, há os preparativos de última hora 

("Será que não esqueci alguma coisa?"), o aumento de tensão an­

tes da primeira reunião e depois, naturalmente, no curso da ne­

gociação. Mesmo quando não avançam noite adentro, as reuniões 

exigem grande dose de concentração e atenção constante. A tenta­

dora oferta que o oponente tira do bolso do colete às 3h da manhã 

é um perigo. Felizes diante da inesperada reviravolta dos aconte­

cimentos, esquecemos de ler as letras miúdas do contrato - e 

mais tarde acabamos tendo uma surpresa desagradável. E há ainda 

a espera à mesa de negociações - pela resposta a um telefonema, 

pelo nosso oponente ou simplesmente por uma pilha de docu­

mentos proveniente da única máquina de fotocópias da cidade ... 
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Então, de repente, tudo começa a funcionar numa velocidade 

que vai de zero a cem por hora em cinco segundos. Os escritórios 

centrais concordam com uma solução, passando por cima dos dois 

negociadores. Cada um deles recebe uma mensagem confidencial, 

informando que o contrato precisará ser assinado dentro de três 

dias. Num intervalo das negociações, o almoço se transforma numa 

reunião para discutir os próximos passos. Não há tempo para rela­

xar e, ainda por cima, a comida não é nadà leve. Para não falar -

Deus nos ajude! - da tradicional rodada de drinques locais: vodca 

na Rússia, saquê no Japão, aguardente de bambu na China. O 

honorável hóspede precisa brindar com todos os presentes. Não 

que esses drinques sejam uma armadilha intencional para alguém 

que não está habituado a eles: nosso adversário deseja apenas co­

nhecer-nos melhor. Refeições pesadas, álcool, nicotina, mais um 

ocasional tranqüilizante ou estimulante- tudo isso aliado às pres­

sões da negociação-estão pondo nosso metabolismo à prova. Além 

disso, há uma enorme tensão nervosa: o tempo é curto e as expec­

tativas do chefe não são poucas. Não admira que o pobre negocia­

dor tenha dificuldade para pegar no sono e acorde assim que o sol 

surge, por mais exausto que esteja. Um trabalho estressante? Não 

há dúvida. Existem, no entanto, meios de manter o estresse em 

níveis toleráveis. O objetivo deste capítulo é apresentar algumas 

maneiras de conseguir isso. Não poderemos oferecer, entretanto, 

mais do que uma introdução à arte de administrar o estresse -

uma arte literalmente vital -, nem pretendemos substituir os be­

nefícios de um bom seminário sobre estresse. Os mecanismos 

específicos para vencê-lo só podem ser aprendidos com a ajuda de 

um médico ou psicólogo. 

Exemplo: um dia na vida de um ne�ociador 
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O caso de um diplomata austríaco servirá para ilustrar quanto as 
diversas tarefas de urna negociação exigem de nós e de nossa 
saúde. Vamos acompanhar um dia típico na vida do embaixador 

Manfred Scheich, que, em 1961, na qualidade de principal nego-

Estresse 

ciador da Aelc, estava negociando com a Comunidade Européia o 

acordo da Área Econômica Européia (AEE). Poderíamos citar 

exemplos muito piores das intermináveis maratonas em que al­

gumas negociações se transformam, mas este serve mais a nossos 
propósitos, porque se aplica a qualquer pessoa nessa profissão. 

Manfred Scheich inicia seu dia de trabalho pontualmente às 8h 
da manhã. Deixa o hotel em Bruxelas sem tornar o café e entra no 

carro que o levará ao escritório da Aelc, onde, às 8h30, torna um 
copinho de café com os colegas - seus primeiros companheiros 
nos longos dias que terá pela frente. Às 8h45, passa instruções aos 
colegas austríacos e conversa com o secretário-geral da Aelc, 
Georg Reisch, antes da primeira reunião preparatória com a de­
legação da Aelc. A reunião, destinada a definir a posição da Aelc 
com relação à Comunidade Européia, se prolonga até as 10h30-
muitas vezes, as negociações mais difíceis são as que travamos no 

nosso próprio campo. Depois disso, parte para o Centre Borchette, 
a 5 minutos dali, onde deverá ocorrer a reunião com os represen­
tantes da comissão da Comunidade Européia. 

Mal tinham passado 15 minutos do fim da reunião interna, e lá 
está ele de novo, em outra reunião. As duas delegações tornam 
seus assentos, urna de frente para a outra. Naturalmente, a reu­
nião se realiza a portas fechadas. No almoço, um pouco depois 
das 13h, os participantes têm algum tempo para relaxar, mas às 
15h começa a segunda rodada de conversações. Às 17h, Scheich e 
o negociador da Comunidade Européia, Horst Krenzle, conce­
dem urna coletiva de imprensa. Como ela se inicia antes da hora
marcada, os dois têm apenas alguns minutos para preparar suas
declarações. Depois de urna hora de perguntas e respostas, os
jornalistas querem entrevistar cada um dos negociadores indivi­
dualmente.

Às 18h20, Manfred Scheich retoma ao escritório da Aelc e con­
versa ao telefone durante uma hora com seus vários interlocutores 
em V iena. Esse é o momento de informar seu governo sobre a 
situação ,já que não houve tempo para isso durante o dia. Às 19h30, 
alguns dos participantes se reúnem para jantar. Como é de se 
esperar, as reuniões são o principal assunto da conversa, embora 
todos façam um esforço para falar de coisas mais agradáveis. Esse 
é o momento de esclarecer algum mal-entendido que possa ter 
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surgido e de amenizar alguma reivindicação mais rígida, culti­

vando relacionamentos pessoais. A refeição se prolonga até pou­

co depois das 23h, quando Manfred Scheich é levado de volta a

seu hotel. Lá, ele toma conhecimento das últimas notícias de

Viena ou Zurique via tevê a cabo e dita alguns recados em seu

gravador de bolso . Na manhã seguinte, exatamente às Sh, o ciclo 

vai recomeçar. Restam-lhe apenas seis horas e meia para dormir.

A situação, no entanto, foi pior ainda para os altos representantes

da Suíça nas reuniões com a Comunidade Européia: muitas de

suas rodadas de negociação em Bruxelas se prolongaram até 3h

ou 4h da madrugada.1 

Diplomacia e estresse

Diplomatas como Manfred Scheich estão sujeitos a um tipo es­

pecial de estresse. Sua difícil e altamente complexa função no 

mundo diplomático os obriga a enfrentar outros problemas além

dos fatores habituais de estresse, como sobrecarga de trabalho e 

outras pressões. A primeira dessas pressões é a necessidade de 

suportar a ambigüidade. Diplomatas precisam ser vagos, para criar 

áreas de sombra e liberdade de movimento em sua busca de so­

luções para os problemas. Em muitos casos, sua missão os obri­

ga a evitar o confronto e buscar a cooperação. Isso requer não 

apenas uma atitude prudente e evasiva, mas também uma clara

previsão dos acontecimentos.1?ssas qualidades tornam o diplo­

mata mais flexível e mais capaz de adaptar-se às inevitáveis mu­

danças. Não há lugar para afirmações explícitas, e a codificação/

decodificação mental de mensagens ambíguas costuma ser muito 

extenuante. Querer dizer alguma coisa diretamente e não poder 

é estressante. O mesmo ocorre com qualquer compromisso pre­

maturo: cada sim ou não fecha uma porta que deve manter-se 

1 Baseado em I-Iorst Pilger, "One Day in the Life of a Chief N egotiator", em EFTA Bulletin, 

n• 2, Genebra, 1991, pp. 10-12.
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Estresse 

aberta em benefício da diplomacia. Além disso, é preciso consul­
tar aqueles que tomam as decisões, e, de repente, um ministro

ou secretário de Estado recentemente nomeado pode estabele­
cer novas prioridades. 

Outra causa de estresse nesse setor é o conflito entre diferen­
tes papéis. Um diplomata de alto escalão como Manfred Scheich 
freqüentemente atua como porta-voz. Na qualidade de repre­
sentante de seu governo ou organização, ele muitas vezes precisa 
discursar para uma exigente platéia internacional- discursos que, 
em muitos casos, ele não escreveu e que podem apresentar pon­
tos de vista muito diferentes dos seus. A cargo de reuniões ofi­
ciais na embaixada, ainda tem de atuar com grupos de trabalho e 
comitês. Aí, pode até apresentar sua posição, mas nunca terá a 
última palavra: afinal, como a solução precisa ser a mais criativa 
possível, tem de nascer do potencial do grupo. 

Os diplomatas também têm a função de representar interes­
ses ( os famosos lobbies durante os ccjfee breaks) e coletar informa­
ções. Sempre que a ocasião permitir, farão contato tanto com 
aliados quanto com inimigos. A essa altura, as posições oficiais 
de ambos os lados são conhecidas: tais encontros se destinam a 
descobrir que propostas ou alternativas serão aceitas pelo gover­
no do outro lado. Essa multiplicidade de papéis exigidos pela 
função é outro fator de estresse : dependendo da situação (por 

exemplo, uma rodada oficial, um encontro informal no corre­
dor), o diplomata tem de agir formalmente e, em seguida, infor­
malmente, muitas vezes com a mesma pessoa. 

Um problema específico dos diplomatas é a falta de uma ân­
cora emocional: por força de sua função, vivem alguns anos num 
país e, quando estão começando a familiarizar-se com o ambien­
te, são obrigados a partir para uma nova missão. Devido à falta de 
tempo, mas também por força de seu trabalho, precisam res­
tringir seus contatos pessoais com outros profissionais - que 
constituem a grande maioria das relações do diplomata no exte-
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rior - para evitar que o outro lado explore essa necessidade de 

amizade. No período tenso do conflito Leste-Oeste, os diplo­

matas ocidentais eram freqüentemente hospedados em locais 

afastados do resto da cidade, que eles, brincando, chamavam de 

"colônias". Essa prática ainda é comum em muitos países de cul­

tura diferente e sujeitos a um rígido aparato estatal. Viver sem 

contato humano, porém, é como voar em meio à neblina - existe 

sempre o medo de chocar-se contra uma montanha. Assim sen­

do, o diplomata é obrigado, ao mesmo tempo, a procurar e evi­

tar contatos pessoais. Isso cria uma base construtiva para suas 

tarefas, mas também é uma fonte adicional de estresse. 

Estresse e produtividade 
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Antes de analisar os aspectos médicos do estresse, precisamos 

considerar algumas idéias errôneas sobre o assunto. O estresse 

não é necessariamente um mal. Pelo contrário, precisamos de 

uma dose saudável de estresse para nos manter alerta e com von­

tade de seguir em frente. Dependendo do indivíduo, um aumento 

da carga de estresse melhora a produtividade. Esse nível ideal de 

estresse ("estresse bom") está representado na área escura da 

figura 13.1. 

Se a carga de estresse continua subindo acima desse nível, no 

entanto, a produtividade volta a cair, pois ele prejudica demais 

o desempenho físico. Qualquer pessoa que ultrapasse freqüen­

temente esse nível de segurança por longos períodos coloca em

risco o sucesso de suas negociações e sua saúde ("ansiedade").

Portanto, precisamos manter o estresse no nível ideal. Isso tal­

vez não seja possível durante o curso das negociações, mas é

um objetivo que devemos ter sempre em mente. A figura 13.2

mostra a variação do nível de estresse à medida que a negocia­

ção progride.

Estresse 

Figura 13.1 Estresse e produtividade

Nível ideal 
Alta 

Produtividade 

Baixa 
Muito baixo Muito alto 

Baixo Estresse Alto 

Primeiro, são expectativas e medos, excitação e nervosismo.
Essa tensão estimulante, mas também enervante, se reduz um
pouco após o primeiro contato com o oponente e, depois de
altos e baixos de emoção, nas fases difíceis da negociação, pouco
a pouco vai dando lugar à fadiga. Então, vem um período de es­
pera: o estresse do suspense. As posições iniciais foram revela­
das, nenhuma solução foi possível. Os dois negociadores
informam seus superiores. Na mesa de negociação, nada se move.
As pessoas aguardam instruções e que seus mandatos sejam am­
pliados. Passam-se horas, até dias. As pessoas se aborrecem, per­
dem o interesse e voltam-se para outras questões urgentes. As
negociações pouco a pouco vão perdendo vigor. Então, de repen­
te, chega a tão esperada ampliação dos mandatos. Os negociado­
res ficam sabendo que devem buscar uma solução o mais rápido
possível, nem que para isso tenham de trabalhar a noite toda.
Então, precisam preparar-se psicologicamente e reexaminar a si-
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tuação. As ordens são claras: só voltem com uma solução! Os

negociadores retornam à mesa de negociações e o carrossel volta 

a girar, mas agora ele não vai parar às 8h da noite. Para chegar a

um acordo a tempo, precisarão negociar durante a noite toda. 

Qual deles vai conseguir manter-se inteiro e qual deles vai su­

cumbir ao estresse e cometer graves erros? 

Figura 13.2 Estresse e concentração no curso da negociação
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O processo quase sempre é acompanhado de uma mistura de

esperanças, dúvidas e impaciência, que-dependendo do resulta­

do - pode acabar se transformando em alegria desenfreada ou

desapontamento. A tabela 13.1 mostra esse processo dividido em

diferentes fases. 

Seja qual for o resultado da negociação, a última fase é quase

sempre de alta carga de estresse. Isso é particularmente perigo­

so, porque, sob tensão, nossa percepção diminui e o número de

possibilidades que podemos enxergar se reduz ao mínimo. To-

Estresse 

Tabela 13.1 Estresse e emoção nas várias fases da negociação 

Fase Emoção 

Pré-negociação Apreensão 
Preocupação e medo 
Excitação 

Fase I Tensão 
Abertura da Ansiedade 
negociação Animação 

Fase li Agressividade 
Confrontação Frustração 
construtiva Raiva 

Fase Ili

Resolução de 
problemas 

Fase IV 
Conclusão 

Fadiga 
Dúvida 
Impaciência 
Esperança 

Animação/decepção 
Alegria/tristeza 
Satisfação/amargura 

Ação de controle 

Avalie necessidades, objetivos e 
valores. Pense em opções e soluções. 
Planeje estratégia e táticas. 

Crie uma atmosfera convidativa. 
Construa relacionamentos pessoais. 
Esclareça a autoridade do oponente. 

Comunique sua posição com clareza. 
Esclareça as posições do oponente. 
Use a lática da negociação distributiva. 

Busque soluções mutuamente 
aceitáveis. Reavalie necessidades e 
objetivos de todas as partes 
envolvidas. Use as táticas da 
negociação integrativa para criar um 
clima de confiança e cooperação. 

Faça as últimas concessões 
possíveis. Elabore a solução final e o 
contrato. Assine o contrato ou se 
retire com elegância. 

das as alternativas cuidadosamente elaboradas, com suas várias 

tonalidades sutis, de repente se reduzem a receitas simples, e 

nossa solução preferida continua reverberando em nossa cabeça 

como um disco quebrado. A rigidez mental se estabelece, flexi­

bilidade e criatividade vão pelos ares. Até mesmo bons diploma­

tas apresentam uma queda de desempenho nessa última fase. 

Assim, quando, às 3h ou 4h da madrugada, o oponente tira do 

bolso do colete uma proposta de acordo, a tentação de assinar e 

acabar com tudo às vezes é muito grande. O negociador é presa 

do estresse e vai acabar cometendo erros (ver tabela 13.2). 

O estresse e seus sintomas 

Geralmente, percebemos quando estamos estressados, mas como 

entender o que está acontecendo? Que sinais de aviso temos de 
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Tabela 13.2 Erros comuns sob estresse 

• Revelar demais

• Aceitar concessões desnecessárias ("Vamos dividir a diferença") cedo demais

• Não elaborar a agenda e a lista de questões de maneira satisfatória

• Querer ser apreciado

• Ameaçar retirar-se cedo demais 

• Não prever as táticas do adversário

• Evitar o conflito e o confronto quando necessários

• Ficar preso num impasse

• Não relacionar itens negociáveis e inegociáveis

• Não buscar outros interesses comuns e novas soluções

Tabela 13.3 Sintomas de estresse 

Mentais Físicos 

• Falta de lógica • Exaustão 

• Falta de concentração • Dor de cabeça 

• Tendência a simplificar • Ondas de suor 

• Confusão • Cansaço e insônia

• Aumento ou redução

de apetite

• Problemas gástricas 

ou úlcera 

• Diarréia

• Depressão

Emocionais 

• Irritabilidade 

• Explosões emocionais

• Impaciência 

• Ansiedade 

• Pãnico 

• Mecanismos negativos de 

defesa: álcool, nicotina,

comida, drogas (legais ou

ilegais), sexo

perceber? Existem, de fato, vários sinais de estresse a que temos 

de dar atenção. Eles estão relacionados na tabela 13.3. Também é 

verdade que cada indivíduo tem um grau de tolerância ao estresse 

e reagirá de maneira diferente: alguns conseguem vencê-lo, en­

quanto outros sucumbem à tensão. Portanto, todo mundo preci­

sa observar-se com atenção e descobrir qual é sua condição. 
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No nível cognitivo, o estresse se caracteriza por freqüentes 

oscilações entre diferentes pensamentos e questões. A concen­

tração diminui, a ponto de ficar difícil seguir uma linha de racio­

cínio, que é substituída pela confusão e por um excesso de 

Estresse 

simplificação. Constantes mal-entendidos, dúvidas e, em casos 
extremos, crises de ansiedade são sinais de aumento da carga de 
estresse. 

No nível físico, vários sintomas servem de advertência de pro­
blemas iminentes: cansaço, falta de energia, dor de cabeça e insô­
nia são sinais de que o estresse se instalou. Para uns, o apetite 
aumenta sob estresse, enquanto outros perdem a vontade de 
comer. Ondas de suor ou dor de estômago ( em casos extremos, 
úlcera péptica), perturbações digestivas ou erupções de pele são 
outros sintomas reveladores. Um sintoma bastante drástico, que 
quase nunca é reconhecido como relacionado ao estresse, é o 
sangramento freqüente das gengivas. O estresse prolongado pode 
levar à depressão. 

O estresse também influi sobre o humor. As pessoas se tor­
nam irritadiças e emotivas. Impaciência e ataques de pânico são 
manifestações freqüentes de estresse, assim como a indecisão. 
Muitas pessoas caem na tentação de utilizar certas substâncias 
para evitar os efeitos do estresse e consomem grandes quantida­
des de alimento, álcool, café, fumo, drogas permitidas e outras. 
Algumas recorrem ao sexo também, mas um relacionamento 
superficial sob tensão pode tornar a negociação mais complicada 
e estressante, principalmente se alguém do campo oposto esti­
ver envolvido. Estimulantes e tranqüilizantes são aliados trai­
çoeiros, especialmente se a pessoa toma uma pílula para 
compensar o efeito de outra! 

O único meio eficaz é evitar e aprender a administrar o 
estresse. Esse será o tema da próxima seção. 

Como administrar o estresse 

Vimos como o estresse se instala e que efeitos ele pode ter sobre 
a saúde e o desempenho do negociador. Perceber o que está 
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acontecendo, assim como ter consciência crítica e autocontrole, 
são elementos essenciais à administração da síndrome de estresse 
que, cedo ou tarde, ocorrerá sob a pressão das negociações. &is­
te uma farta literatura sobre o assunto, na qual se podem obter 
conselhos e técnicas concretas de controle. Podem-se conseguir 
melhores resultados ainda numa terapia individual ou num se­
minário sobre o estresse. Aqui, vamos limitar-nos aos principais 
meios de controlar ou reduzir o estresse. 
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Talvez a precaução mais importante seja garantir um mínimo 
de sono. O número de horas depende de cada indivíduo. Uma 
medida importante é restringir a ingestão de alimentos e álcool: 
numa situação tensa, não é nada fácil resistir às delícias de uma 
boa mesa ou de uma boa adega, mas o prazer não dura muito e o 
corpo vai vingar-se desses excessos. Não se deve esquecer de 
relaxar, aproveitar um intervalo para uma caminhada, ouvir mú­
sica, praticar um esporte ou meditar. Vôos de longa distância são 
perfeitos para relaxar - pelo menos, o telefone não vai tocar. 

Para manter o bem-estar e suas plenas capacidades, talvez você 
queira discutir experiências importantes com colegas ou amigos e 
gastar algum tempo para pensar em suas reais necessidades. Preci­
samos lembrar aqui a questão do sigilo e da segurança, porque, às 
vezes, um colega pode ser mais um rival do que um amigo. 

Às vezes, são detalhes práticos da negociação que podem fa­
zer a diferença quando se trata de estresse. Um fator importante 
é o fluxo de informações dos superiores, que precisa ser manti­
do em qualquer circunstância. Se você estiver num país com uma 
infra-estrutura rudimentar, onde não existe nenhum represen­
tante ou escritório de sua empresa, terá de fazer tudo sozinho. 
Você vai gastar boa parte de sua energia com aborrecidos deta­
lhes técnicos. Portanto, um apoio logístico adequado do escritó­
rio central é fundamental. Em suma, quando não há boa 
organização, o resultado é o estresse. 

Fatores culturais 

Neste último capítulo, vamos tratar de um assunto que tem um 
impacto importante sobre a conduta do negociador e nos leva a 
um tema mais amplo: as diferenças de comportamento resultan­
tes de diferentes costumes culturais. 

O tema já veio à tona em vários estudos de caso dos capítulos 
precedentes, mas agora precisamos complementá-los com um 
resumo do assunto. Uma análise sistemática dos fatores cultu­
rais, entretanto, está além dos objetivos deste livro. 

Cultura e negociações 

Para negociar, precisamos entender a interface entre diferentes 
culturas. Naturalmente, estamos familiarizados com os aspectos 
de nossa cultura e, mesmo que nem sempre tenhamos consciên­
cia disso, atuamos sem dificuldades no nosso ambiente habitual. 
As coisas se tornam mais problemáticas quando deixamos esse 
ambiente familiar e vamos negociar em países distantes ou com 
pessoas de outras culturas. Então, muitas coisas que damos como 
certas se revelam, de repente, muito diferentes e estranhas. Su­
bitamente, vemo-nos num terreno movediço. Mesmo quem 
domina plenamente as técnicas da negociação e é muito bem­
sucedido em seu próprio país ou em países com uma formação 
cultural semelhante pode fracassar no exterior. 

Nas últimas duas décadas, o nível profissional dos homens de 
negócios e diplomatas europeus melhorou consideravelmente -
em especial em relação aos países e mercados do Extremo Orien­
te. A consciência do problema foi crescendo à medida que mais e 
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melhores livros chegaram ao mercado. Com este capítulo, quere­
mos trazer uma modesta contribuição a esse campo, enfatizando a 
importância decisiva dos fatores culturais para um negociador ex­
periente, assunto ao qual recomendamos especial dedicação. An­
tes de abordar os problemas que podem surgir quando pessoas de 
diferentes culturas se encontram frente a frente, convém analisar 
o que, na verdade, entendemos pelo termo "cultura".

Que é cultura?

Naturalmente, não se pode apresentar uma resposta que abranja 
totalmente essa vasta questão. Uma vasta literatura tem sido pro­
duzida sobre o assunto ao longo dos séculos. Na melhor das hi­
póteses, talvez possamos oferecer uma definição útil. De acordo 
com Hofstede, 1 "cultura é um programa coletivo da mente hu­
mana" - algo como um software específico de um país ou, em 
outras palavras, a maneira como cada cultura produziu seu pró­
prio software. A analogia com o computador, que não passa de 
uma máquina sem alma, pode parecer um tanto grosseira à pri­
meira vista, até mesmo inadequada, mas, objeções à parte, a com­
paração entre cultura e software pode ser útil se não a tomamos ao 
pé da letra. 

Vamos dar um exemplo simples: um usuário de língua in­
glesa vai sentir-se perdido ao tentar usar seu programa preferi­
do de computador numa versão em japonês, chinês ou mesmo 
grego. As dificuldades de compreensão, os erros e até mesmo a 
total incapacidade, dependendo do grau de paciência investido 
na difícil tarefa, estão, por assim dizer, pré-programados, mas, 
depois de aprender alguns fundamentos da versão em língua 
estrangeira que está usando, ele poderá lidar com o software com 
facilidade. 

1 Geert Hofstede, Culture's Consequences: International Differences in Work-related válues (Beverly 
Hills: Sage Publications, 1980). 
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Este breve capítulo pretende, acima de tudo, tornar o leitor 
consciente das dificuldades que o aguardam num território cultu­
ral desconhecido, mas, ao mesmo tempo, encorajá-lo a superá-las. 

Voltemos, pois, à nossa pergunta: Que é cultura? Numa defi­
nição mais "humana", por assim dizer, cultura é a capacidade de 
comunicar uma longa mensagem com pequenos gestos. Essa de­
finição não parece tão técnica, mas, na verdade, está dizendo a 
mesma coisa: um código social que sirva aos membros de uma 
mesma cultura é um modo extremamente eficaz de comunica­
ção. Ela vai além daquilo que geralmente se entende por cultura, 
ou seja, língua, literatura, arte, música, história, costumes, pa­
drões morais, etc. e certamente o aspecto do folclore, tão apreciado 
pelos departamentos de turismo. Vamos citar alguns pontos que, 
embora menos visíveis, fazem parte da identidade cultural de 
um povo ou de uma tribo. 

111 Linguagem corporal. Compare a expansiva gesticulação dos 
italianos com a postura reservada dos japoneses ou o sorri­
so estampado no rosto dos chineses. 

111 Prioridades. Viver para trabalhar (Alemanha, Japão, Coréia 
do Sul) ou trabalhar para viver (Espanha, Itália, Brasil)? Qual 
a importância da religião (Islão)? 

111 Papéis sociais. Que papel a mulher, por exemplo, desempe­
nha na sociedade? Esposa e mãe (mundo árabe) ou uma 
companheira em pé de igualdade (Escandinávia)? 

111 Relacionamentos pessoais. Exercem um papel significativo na 
vida profissional (Ásia, mundo árabe) ou não têm nenhu­
ma importância (Alemanha)? 

111 Cantata profissional. Oficial e formal, ou casual, com uma 
cerveja depois de um dia de trabalho (isso varia de um país 
para outro e também de acordo com a classe social)? 

111 Sr./sra./srta. ou primeiro nome. Desde o primeiro encontro (Es­
tados Unidos) ou apenas entre velhos colegas de escola CTa­
pão, França)? 
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111 Atitude para com os superiores. O chefe é quase uma divindade 
(França) ou um colega investido de autoridade (Suíça, Ale­
manha)? 

1111 Estilo de liderança e postura na solução de problemas. Ordens e 
instruções detalhadas (França) ou uma busca conjunta de 
soluções (Alemanha, Suíça)? 

111 Motivação. Está na empresa Gapão), na família (China) ou 
em ambas (Coréia do Sul)? Em termos gerais, o que moti­
va as pessoas num dado contexto cultural? (ver capítulo 3) 

111 Atitude em relação ao trabalho. Uma ética de trabalho protes­
tante ou budista (Alemanha, Suíça,Japão) ou um mal ne­
cessário ( Caribe)? 

111 Disposição para o trabalho. Até cair de cansaço (Coréia do Sul, 
Singapura) ou até a hora do almoço ou o início da tarde 
(Iêmen, Europa oriental antes de 1990)? 

111 Ritmo de trabalho. Relaxado (muitos países tropicais) ou ace­
lerado e determinado por uma cota de produção (Coréia 
do Sul)? 

111 Conceitos aceitas sem discussão. Orgulho da profissão e partici­
pação numa corporação ou sindicato (Alemanha), distinção 
de classe: operário/colarinho-branco (Inglaterra) ou mem­
bros uniformizados de uma brigada de trabalho (Rússia)? 

11 Fidelidade a compromissos. Até a morte (Alemanha), em hon­
ra dos contratos (Suíça) ou desinteresse geral (Sérvia na 
Guerra da Iugoslávia)? Os contratos são renegociados quan­
do as condições mudam (China) ou honrados aconteça o 
que acontecer (lei romana)? 

111 Atitude em relação ao planljamento. Os planos devem ser se­
guidos a qualquer custo (solução tecnocrática) ou podem 
ser adaptados às circunstâncias (pessoas são mais impor­
tantes que coisas)? 
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11 Estilo de comunicação. Como as pessoas se tratam? De ma­
neira educada e amistosa (Ásia) ou com frieza e estrito 
profissionalismo (Alemanha, Suíça)? As comunicações são 
feitas prioritariamente por escrito (norte da Europa, Esta­
dos Unidos) ou verbalmente (Ásia, países árabes, África)? 

111 Estilo de negociação. Qual das cinco posições (ver capítulo 5) 
é predominante? O confronto ocorre facilmente ou o con­
senso e a conciliação são comuns? 

É preciso notar que os membros de uma cultura não adqui­
rem certos comportamentos do dia para a noite. Eles são incul­
cados desde a infància pela educação familiar e adquiridos ao longo 
da experiência escolar e profissional. Cada indivíduo é moldado 
por seus relacionamentos com familiares, amigos, professores, 
colegas, chefes e outros cidadãos. Essa progressiva socialização é 
um processo que leva muitos anos, embora seus efeitos mais 
marcantes diminuam à medida que as pessoas se tornam adultas. 
Portanto, é praticamente impossível adquirir uma segunda cul­
tura que conviva lado a lado com a de origem - a menos que, por 
sorte, você tenha sido criado simultaneamente em duas culturas 
diferentes. As inumeráveis dificuldades que essa dupla identida­
de acarreta durante os anos de formação são compensadas pela 
ampliação dos horizontes à medida que o tempo passa. Para um 
estrangeiro, lidar com uma cultura estranha é o mesmo que apren­
der uma língua estrangeira difícil - um processo lento e traba­
lhoso, mas que no final vale a pena. 

Relações interculturais

Na seção anterior, afirmamos que a cultura é um meio eficaz de 
comunicação entre as pessoas que a partilham. As coisas são en­
tendidas imediatamente, sem necessidade de maiores explicações. 
O contraponto a essa enorme eficiência dentro do grupo cultural é 
seu parcial fracasso fora do grupo. Quem não conhece o código não 
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Figura 14.1 Ruídos na comunicação intercultural 

Frustração, desinteresse 
ou acomodação 

Mal-entendidos 

Semelhanças culturais 
presumidas por conveniência 

Padrões de 
pensamento 
simplificados e estereotipados 

1, Erros de interpretação 
e falta de senso de 
oportunidade 

Nenhuma interação 
./ direta ou linguagem 

/ corporal 

Perda de concentração 
diante do excesso de 
novas impressões 

Atitude defensiva 

O opositor se torna 
um adversário 

Interpretação errada 
dos motivos do outro 

pode participar efetivamente da comunicação. Tal pessoa não cabe 

naquele contexto social, não é aceita nele - em suma, não consegue 

atuar corretamente dentro dele. Isso começa pela língua (Quantos 

europeus falam fluentemente mandarim ou urdu?) e vai até uma 

conversa sobre beisebol (nos Estados Unidos e agora também no 

Japão), que, por mais inócua que possa parecer, é essencial quando 

se quer ser aceito num ambiente cultural estranho. 
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Muita coisa - mas não tudo - pode ser aprendida em inúme­

ros livros que oferecem uma introdução a diferentes culturas 

nacionais, assim como em seminários de treinamento especia­

lizados em etiqueta e outros aspectos culturais de determinados 

países. Ainda assim, quando se lida com pessoas de outras nacio­

nalidades, as possibilidades de erro são mui tas e é preciso vencer 

um grande número de dificuldades técnicas (especialmente no 

mundo das negociações). 

A figura 14.1 mostra quantos ruídos podem ocorrer na comu­

nicação intercultural. O primeiro deles diz respeito aos proble-
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mas técnicos - involuntários, mas às vezes intencionais - da tra­

dução de uma língua para outra. Mesmo os melhores intérpretes 

podem cometer erros, especialmente quando estão mergulha­

dos até o pescoço numa terminologia técnica pouco conhecida. 

Acima de tudo, eles precisam de tempo para executar seu traba­

lho. Simplificando, isso significa que cada frase, cada declaração 

ou opinião precisa ser muito mais precisa do que seria na comu­

nicação direta. 

Outra dificuldade é a falta de interação direta entre os negocia­

dores quando eles são obrigados a comunicar-se por meio de um 

intérprete. Isso reduz a possibilidade de captar sutilezas, mensa­

gens transmitidas por linguagem corporal, que naturalmente não 

serão traduzidas pelo intérprete. 

A pessoa que está num ambiente estranho - por exemplo, 

nós, quando estamos viajando - é "distraída" por muitas novas 

impressões e emoções; por isso, muitas vezes cria uma defesa in­

terna para proteger-se da avalanche de informações incompreen­

síveis. Quando não conhecemos nosso parceiro de negociação, 

ele pode transformar-se facilmente num oponente. Nessas circuns­

tâncias, corremos o risco de interpretar erroneamente os motivos 

do outro e de negligenciar interesses que temos em comum. Essa 

atitude não ajuda nada as conversações; no fundo, é uma questão 

de captar os menores sinais e encontrar uma maneira de traba­

lhar em conjunto. 

Sob a pressão da situação, também podemos cair facilmente 

em pensamentos simplistas e estereotipados - e talvez não sejamos os 

únicos a fazer isso. Geralmente, temos a impressão precipitada -

inconsciente - de que, afinal de contas, "o outro não é tão diferen­

te assim". Isso pode ser verdade, mas também pode ser um erro 

total e apenas uma maneira conveniente de nos enganarmos. 

Sempre que as duas partes não têm a mesma cultura ou o 

mesmo código, os mal-entendidos são inevitáveis. Além de com­

plicar o curso da negociação, os mal-entendidos podem exacer-
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bar os problemas que lhes deram origem: frustrado porque a 

negociação não progride, um dos dois vai cansar-se de tentar co­

municar-se e desistir - ou reconhecer a derrota. 

Discurso e comunicação 

Um simples exemplo de quanto podem variar as regras não­

escritas de diferentes culturas é a maneira como as pessoas falam 

durante as negociações. A figura 14.2 apresenta uma impressio­

nante comparação entre negociadores típicos dos Estados Uni­

dos, Japão e Brasil. Enquanto os americanos geralmente se 

revezam no momento de falar, entre seus colegas japoneses nota­

se um habitual silêncio, sem que ninguém julgue isso incomum 

ou sinal de falta de compreensão. No Japão, o silêncio é simples­

mente uma parte importante da conversação. Exatamente o opos­

to se observa no Brasil, onde os dois lados se interrompem 

freqüentemente, sem que isso também seja considerado falta de 

polidez. "Precisamos de barulho", disse-me recentemente um 

diplomata caribenho de origem brasileira, com uma gargalhada 

desconcertantemente sincera. Os europeus, que nesse aspecto 

são mais parecidos com os americanos, terão muitos novos cos­

tumes a aprender aqui. 

Uma pesquisa realizada vários anos atrás2 observou deta­

lhadamente o comportamento dessas três nacionalidades duran­

te uma negociação. A tabela 14.1 dessa pesquisa compara a 

utilização de vários elementos táticos durante as sessões: 

111 Períodos de silêncio. Enquanto os japoneses se mantinham 

freqüentemente em silêncio durante a negociação, os ame­

ricanos raramente se calavam e os brasileiros quase nunca 

ficavam em silêncio. 

2 John L. Graham, "Brazilian, Japanese and American Business Negotíations", emjoumal of 
International Business Studies, n• 14, Cleveland, 1983, pp. 47-61. 

276 

Fatores culturais 

1111 Interrupção. Surpreendentemente, apesar dos muitos perío­

dos de silêncio, os japoneses interrompiam-se uns aos ou­

tros e, muitas vezes, falavam ao mesmo tempo. Já os 

americanos evitavam mais esse comportamento, enquan­

to, entre os brasileiros, ele era três vezes mais freqüente. 

11 Contato visual direto. No Japão, é quase uma falta de educa­

ção olhar alguém diretamente no rosto. Entretanto, esse 

comportamento foi observado ocasionalmente, em mo­

mentos de confrontação mental ou para checar a com­

preensão ou a reação dos outros. Segundo a pesquisa, os 

negociadores americanos faziam contato olho-no-olho du­

rante um terço do tempo, e os brasileiros, mais da metade 

do tempo. 

1111 Toque. O toque amigável é um tabu tanto no Japão quanto 

nos Estados Unidos. Dificilmente ocorre. No Brasil, po­

rém, as coisas são muito diferentes, porque a norma cul­

tural é a de que, sem toques, uma conversa pode ser 

considerada fria, impessoal e pouco cooperativa. 

Figura 14.2 Influência da cultura nas negociações comerciais 

Estados 
Unidos 

Japão 

Brasil 

Ln'---
Revezamento

Períodos 
de silêncio 

Interrupção 

Fonte: John L. Graham, "Brazilian, Japanese and Arnerícan Busíness Negotiatíon", em 
Journal of International Basiness Studies, n• 14, Cleveland, 1983, pp. 47-61. 
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Tabela 14.1 Diferenças culturais no comportamento não-verbal durante a 
negociação 

Comportamento (tático) 

Períodos de silêncio 
(períodos de mais de 
1 O segundos, por 30 minutos) 

Falas sobrepostas 
(número de interrupções 
por 1 O minutos) 

Contato olho-no-olho 
(minutos de contato 
por 1 O minutos) 

Toque 
(sem incluir aperto de mão, 
por 30 minutos) 

Japoneses Americanos Brasileiros 

5,5 3,5 O 

12,6 10,3 28,6 

1,3 3,3 5,2 

O O 4,7 

Fonte: John L. Graham, "Brazilian, Japanese and American Bnsiness Negotiation", em 
Journal of International Bwiness Studies, n• 14, Cleveland, 1983, pp. 47-61. 

Tabela 14.2 Diferenças culturais no comportamento verbal 

Comportamento (tático) Japoneses• Americanos• Brasileiros• 

Promessas 7 8 3 
Ameaças 4 4 2 
Recomendações 7 4 5 
Advertências 2 
Recompensas 1 2 2 
Punições 3 3 
Petições normativas 4 2 
Compromissos 15 13 8 
Revelações pessoais 34 36 39 
Perguntas 20 20 22 
Ordens 8 6 14 
"Não" 5,7 9 83,4 
Índice de aproveitamento de 61,5 57,3 75,2 
primeiras ofertas (máximo de 80) 

Concessões iniciais 6,5 7,1 9,4 

Fonte: John L. Graham, "Brazilian, Japanese and American Bnsiness Negotiation", cit. 
• Número médio em 30 minutos. 
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Em outra parte da mesma pesquisa, foram observados os di­

ferentes tipos de comportamento verbal. A tabela 14.2 mostra 

alguns dos resultados obtidos. 

Particularmente surpreendente nessa tabela é o uso da palavra 

"não". Os negociadores japoneses dificilmente dizem não direta­

mente, porque essa é a norma de conversação em seu país. Mes­

mo quando pretendem dizer não, não o fazem diretamente, porque 

isso tiraria a dignidade do interlocutor. Para os ocidentais, fórmu­

las conciliatórias, como "talvez" ou, melhor ainda, "vou pensar no 

assunto", são entendidas exatamente pelo que significam, mas para 

os japoneses elas serão compreendidas como "não" - simples­

mente uma maneira mais polida e mais de acordo com o código 

cultural comum. No Japão, ninguém tem dificuldade de entender 

que isso significa simplesmente: "Obrigado por seu interesse ... 

Adeus!" Os brasileiros, por sua vez, não poderiam ser mais explí­

citos, e um indiscutível "não" apareceu na conversa a cada 22 se­

gundos em média, mas, ao mesmo tempo, eles demonstraram 

disposição de temperar suas altas demandas iniciais com subse­

qüentes concessões, como indicam os outros resultados. 

O uso da linguagem falada e da linguagem corporal, portanto, 

varia muito de uma parte do mundo para outra, às vezes de ma­

neira diametralmente oposta. Aquele que não se familiarizar com 

essas regras elementares antes da negociação ( e não apenas no 

planejamento, embora isso sempre seja melhor do que nada) e 

não souber colocá-las em prática vai deparar com reações inex­

plicáveis da parte do oponente. Por outro lado, aquele que co­

nhece essas regras pode naturalmente quebrá-las com propósitos 

táticos. A reação será exatamente a mesma que ele teria se agisse 

por pura ignorância - com a diferença de que, dessa vez, foi pla­

nejada para conduzir a negociação na direção desejada. 
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Tabela 14.1 Diferenças culturais no comportamento não-verbal durante a 
negociação 

Comportamento (tático) Japoneses Americanos Brasileiros 

Períodos de silêncio 
(períodos de mais de 5,5 3,5 o 

1 O segundos, por 30 minutos) 

Falas sobrepostas 
(número de interrupções 12,6 10,3 28,6 
por 1 O minutos) 

Contato olho-no-olho 
(minutos de contato 1,3 3,3 5,2 
por 1 O minutos) 

Toque 
(sem incluir aperto de mão, 
por 30 minutos) o o 4,7 

Fonte: John L. Graham, "Brazilian, Japanese and American Business Negotiation", em 
Joumal ef Intematíonal Business Studies, n9 14, Cleveland, 1983, pp. 47-61. 

Tabela 14.2 Diferenças culturais no comportamento verbal 

Comportamento (tático) Japoneses* Americanos* Brasileiros* 

Promessas 7 8 3 

Ameaças 4 4 2 

Recomendações 7 4 5 

Advertências 2 

Recompensas 1 2 2 

Punições 3 3 

Petições normativas 4 2 1 

Compromissos 15 13 8 

Revelações pessoais 34 36 39 

Perguntas 20 20 22 

Ordens 8 6 14 
"Não" 5,7 9 83,4 

Índice de aproveitamento de 61,5 57,3 75,2 
primeiras ofertas (máximo de 80) 

Concessões iniciais 6,5 7,1 9,4 

Fonte: John L. Graham, "Brazilian, Japanese and American Business Negotiation", cit. 
* Número médio em 30 minutos.
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Em outra parte da mesma pesquisa, foram observados os di­
ferentes tipos de comportamento verbal. A tabela 14.2 mostra 
alguns dos resultados obtidos. 

Particularmente surpreendente nessa tabela é o uso da palavra 
"não". Os negociadores japoneses dificilmente dizem não direta­
mente, porque essa é a norma de conversação em seu país. Mes­
mo quando pretendem dizer não, não o fazem diretamente, porque 
isso tiraria a dignidade do interlocutor. Para os ocidentais, fórmu­
las conciliatórias, como "talvez" ou, melhor ainda, "vou pensar no 
assunto", são entendidas exatamente pelo que significam, mas para 
os japoneses elas serão compreendidas como "não" - simples­
mente uma maneira mais polida e mais de acordo com o código 
cultural comum. No Japão, ninguém tem dificuldade de entender 
que isso significa simplesmente: "Obrigado por seu interesse ... 
Adeus!" Os brasileiros, por sua vez, não poderiam ser mais explí­
citos, e um indiscutível "não" apareceu na conversa a cada 22 se­
gundos em média, mas, ao mesmo tempo, eles demonstraram 
disposição de temperar suas altas demandas iniciais com subse­
qüentes concessões, como indicam os outros resultados. 

O uso da linguagem falada e da linguagem corporal, portanto, 
varia muito de uma parte do mundo para outra, às vezes de ma­
neira diametralmente oposta. Aquele que não se familiarizar com 
essas regras elementares antes da negociação ( e não apenas no 
planejamento, embora isso sempre seja melhor do que nada) e 
não souber colocá-las em prática vai deparar com reações inex­
plicáveis da parte do oponente. Por outro lado, aquele que co­
nhece essas regras pode naturalmente quebrá-las com propósitos 
táticos. A reação será exatamente a mesma que ele teria se agisse 
por pura ignorância - com a diferença de que, dessa vez, foi pla­
nejada para conduzir a negociação na direção desejada. 
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Exemplo: Japão 

Existe uma multiplicidade de possíveis exemplos de culturas es­

trangeiras, mas vamos escolher um para este capítulo: o Japão. 

Embora outros países e regiões - China ou mundo árabe, por 

exemplo - também não nos sejam familiares, o Japão, graças a 

seu enorme desenvolvimento, tornou-se para nós símbolo de 

uma superpotência económica. Ainda.se julga difícil fazer negó­

cios no Japão. Isso é verdade, mas, culturalmente, a China tam­

bém não é nada fácil. Embora as duas culturas apresentem muitas 

semelhanças, dado que a cultura japonesa se originou em grande 

parte na China, o Japão nos interessa particularmente. As condi­

ções de vida são comparáveis às da Alemanha, ou mesmo da Suí­

ça, a não ser pela concentração populacional muito maior e pelo 

alto preço da terra e dos aluguéis. Praticamente tudo a que o 

viajante europeu está acostumado pode ser encontrado em Tó­

quio - além de muitas outras coisas! As diferenças - e de fato são 

muitas - têm, portanto, uma origem primordialmente cultural. 

A barreira da língua - o primeiro obstáculo a vencer - natural­

mente é uma dificuldade a mais, mas ela também pode ser atri­

buída à cultura num sentido mais amplo. Então, o que torna as 

negociações no Japão tão difíceis? 
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Primeiro - de nosso ponto de vista -, o horizonte de tempo 

extraordinariamente amplo das empresas japonesas e seus em­

pregados. O mercado consumidor japonês é o mais exigente do 

mundo, o que mais reclama novos produtos. Para confirmar isso, 

basta dar uma curta caminhada por Akihabara, o bairro do co­

mércio eletrónico de Tóquio, ou pelos showrooms da Sony. Por 

trás da fachada, no entanto, os diretores das grandes empresas 

(zaibatsu) estão pensando muito mais à frente do que seus cole­

gas europeus, para não falar dos americanos. No Japão, não há 

como fechar um negócio rapidamente - a menos que seu objeti­

vo nessa negociação seja apenas a peça que faltava no quebra­

cabeça de uma estratégia de longo prazo. Então, todos os milagres 

são possíveis: de repente, jovens executivos, falando um inglês 

Fatores culturais 

perfeito e acostumados a receber hóspedes do Ocidente, sur­
gem do nada e afastam todas as barreiras culturais e lingüísticas.

''A língua e a cultura japonesas são as maiores barreiras ao co­
mércio neste país", disse o empresário suíço GeorgEndress. Ele
sabe do que está falando: suas relações com a terra do sol nascen­
te começaram no início da década de 1970. 

Os empresários japoneses também fazem planos de longo
prazo: seus contatos mais importantes têm origem remota e são
feitos por intermédio de parentes, dignitários locais ou mem­
bros do clube de golfe. (Deve-se acrescentar que as mulheres
não têm praticamente nenhum papel a desempenhar na vida
empresarial. Exercem, no máximo, a função de assistentes so­
ciais, ou, mais provavelmente, de secretárias ou auxiliares de es­
critório.) Tudo exige tempo e um inacreditável esforço pessoal,
mas o resultado é uma rede de parceiros totalmente confiáveis.
Quando os negócios são feitos no exterior (isto é, com o Oci­
dente), tudo é medido em relação a essa rede e aos efeitos nela
produzidos. 

Em tal ambiente, pouco se pode conquistar com uma estadia
de poucos dias ou semanas em Tóquio, Osaka ou Nagoya - por
que eles deveriam confiar em você, quando podem escolher entre
inúmeros parceiros em seu próprio país? Ou quando o contrato
pode mesmo ser um mau negócio de um velho amigo ou um
colega da famosa universidade privada de Tóquio, a Universida­
de Keiko? Portanto, na grande maioria dos casos, o relaciona­
mento pessoal com o parceiro de negociação é muito mais
importante do que a negociação propriamente dita. Nada pode
acontecer fora dessa base. 

Uma introdução interessante à negociação como uma reunião
pessoal é o chamado estilo miai -3 contato ritualmente organiza­
do entre pessoas que desejam casar, promovido por um casa-

3 Mitsuko Saito-Fukunaga, Observations on the S tyle ofjapanese Negotiations (Tóquio: International
Christian University, 1991). 
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menteiro ou alguma outra pessoa respeitada (por exemplo, o chefe 
de departamento ou mesmo o diretor da empresa para a qual os 
dois trabalham). Trata-se de um jeito de permitir que eles se 
conheçam de maneira honrosa, sem a obrigação de fazer planos 
concretos ou estabelecer compromissos. É uma oportunidade 
para que cada candidato aprenda alguma coisa sobre o caráter, a 
maneira de ser e o histórico educacional do outro, a despeito das 
evidentes tensões que estarão presentes, mas, acima de tudo, 
eles precisam tentar encontrar um terreno comum no nível emo­
cional. Sem empatia, nenhum avanço será possível: os candidatos 
não estarão interessados em continuar o relacionamento. Simpa­
tia ou antipatia geralmente se estabelecem no primeiro encon­
tro; por isso, cada um tenta dar a melhor impressão possível de 
si - de maneira amistosa, mas formal ( como o encontro cerimo­
niosamente arranjado). A escolha cuidadosa da linguagem é, pois, 
tão importante quanto o constante esforço para despertar o inte­
resse do outro. Suas relações devem ser gentis e flexíveis; para 
que o sucesso seja possível, nenhum dos dois pode assumir uma 
posição no início do jogo. Esse estágio não é o momento de de­
cisões, mas de travar conhecimento. Portanto, propostas concre­
tas ou ofertas não cabem ainda, nem qualquer tentativa de vencer 
o outro com argumentos.
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Numa negociação conduzida de acordo com esses princípios
- porque, afinal, o que é esse encontro arranjado entre candida­
tos ao casamento senão uma negociação? - , o importante são os
sentimentos das partes envolvidas. No Japão especialmente, mas
não apenas lá, os negociadores ocidentais teriam muito a ganhar
adquirindo esse estilo. No final de contas, negócios e contratos
são feitos por pessoas, e pessoas têm sentimentos, valores e auto­
estima. Aquele que entender e aceitar isso seriamente será res­
peitado não apenas como pessoa, mas também como negociador.
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conjunto dos países inter­

conectados uma rede com­

plexa de novos interesses e 

exigências que todo neQo­

ciador precisa conhecer para 

o exercício eficiente de sua

atividade, sob pena de, falhan­

do nos detalhes, pôr a perder 

oportunidades irrecuperáveis. 

o negociador experiente

apresenta-se como um Quia 

muito bem-informado sobre o 

relacionamento comercial e di­

plomático no mundo de hoje, 

endereçado a #empresários e 

funcionários Qovernamentais 

[que] precisam dominar uma 

multiplicidade de habilidades, 

das quais uma das mais impor­

tantes é a capacidade de neQO­

ciar num contexto que ultra­

passa fronteiras culturais e 

profissionais". 



Mais do que nunca, vive-se um tempo 
nterconectado exi�e isso, e não se trata de
a. Assim estabelecido, o sistema internacio

entos cujos resultados têm a influência deu
e atores, a competir por recursos, mercados 
os novos e complexos padrões de interacã 

criados pela �lobalização, os �ovemos, as �m 
ções não-�overnamentais precisam aprofundar s 
a negociação. 
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uitos anos de experiência pessoal com conflitos• 
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